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MENSAGEM Nº 028/2024. 

  

Ilustríssimo Senhor Presidente da Câmara dos Vereadores de Serra Caiada/RN 

Ilustríssimos Senhores Vereadores. 

 

   A criação de um Código de Meio Ambiente é um passo essencial para o 

desenvolvimento sustentável e para a garantia de qualidade de vida das atuais e futuras gerações 

em Serra Caiada. Como instrumento legal, esse código reúne normas e diretrizes que organizam 

a relação entre as atividades humanas e o meio ambiente, promovendo o equilíbrio entre o 

crescimento econômico, o uso dos recursos naturais e a preservação ambiental. 

   A importância de um Código de Meio Ambiente reside em sua capacidade de 

atuar como uma ferramenta de planejamento e gestão. Ele oferece uma base jurídica clara e 

consistente para orientar ações públicas e privadas, estabelecendo limites para a exploração dos 

recursos naturais, promovendo práticas sustentáveis e prevenindo a degradação ambiental. Para 

Serra Caiada, que possui riquezas naturais e culturais únicas, esse código é fundamental para 

proteger o patrimônio ambiental e fomentar o turismo ecológico, uma potencial fonte de 

desenvolvimento econômico para o município. 

   Outro aspecto crucial é o alinhamento às políticas nacionais e internacionais de 

preservação ambiental. Em um contexto global de mudanças climáticas e aumento dos impactos 

ambientais, municípios que adotam legislações robustas demonstram responsabilidade social e 

ambiental. Isso atrai investimentos sustentáveis, reforça a imagem positiva da cidade e gera 

oportunidades para os cidadãos. 

    Além disso, um código ambiental permite a regulamentação de atividades 

potencialmente poluentes ou prejudiciais ao meio ambiente, como a ocupação desordenada do 

solo, o descarte inadequado de resíduos e a exploração desenfreada dos recursos naturais. Com 

isso, contribui para a redução de riscos, como enchentes, poluição e perda de biodiversidade, que 

impactam diretamente a qualidade de vida dos habitantes. 
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Portanto, a implementação de um Código de Meio Ambiente em Serra Caiada não 

é apenas uma necessidade, mas uma oportunidade de construir um município mais próspero, 

sustentável e alinhado aos desafios do século XXI. A aprovação e regulamentação desse 

instrumento essencial, trará benefícios significativos à população e consolidará nossa cidade 

como referência em responsabilidade ambiental. 

 

Prefeitura Municipal de Serra Caiada, Estado do Rio Grande do Norte, em 09 de 

dezembro de 2024. 

 

 

JOÃO MARIA ANDRADE FURTADO FILHO 

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº 028/2024, GP, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 

Institui o Código Municipal de Meio Ambiente do 

Município de Serra Caiada/RN. 

 

   O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SERRA CAIADA, Estado do Rio 

Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, conferidas conforme disposto no artigo 27 da 

Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte 

Lei: 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS, OBJETIVOS E 

FINALIDADES EDEFINIÇÕES 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art.1° Este Código, fundamentado no interesse local, regula a ação do Poder Público 

Municipal e sua relação com os cidadãos e instituições públicas e privadas, preservação, 

conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida visando ao Poder 

Público e a coletividade o dever de protegê-lo para as presentes e futuras gerações, 

assegurando o desenvolvimento sustentável. 

 

Art.2° Os órgãos de entidades municipais, assim como as fundações estabelecidas pelo Poder 

Público,encarregada por defender e preservar a qualidade ambiental no Município de Serra 

Caiada/RN fazem partedo Sistema Municipalde Desenvolvimento Ambiental–SISMUDA. 

Parágrafo único. Os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo planejamento, 

fiscalização,controle ambiental e licenciamento, nas suas respectivas áreas de exercício, 

integram o SistemaNacionalde MeioAmbiente- SISNAMA. 

 

 



   

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

Rua Nossa Senhora da Conceição, 355, Centro - CNPJ: 08.078.412/0001-56 

Tel.: (84) 3190-3170 – e-mail: gabpref@serracaiada.rn.gov.br 
. 

 
 

TÍTULO II 

CAPÍTULOI 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 3° Consideram-se princípios fundamentais da Política Ambiental do Município de Serra 

Caiada/RN: 

 

I – o Meio Ambiente compreendido em sua totalidade, considerando as dependências 

recíprocas entre o meio natural e o construído, o socioeconômico e o cultural, o privado e o 

coletivo; 

II – prevalência do interesse comum sobre o privado, no uso, na exploração, na preservação e 

na conservação dos recursos ambientais. 

 

III – utilização ordenada e racional dos recursos naturais ou daqueles criados pelo homem, por 

meio de critérios que assegurem o equilíbrio ecológico e a interação harmoniosa da sociedade 

com o meio ambiente; 

 

IV – proteção dos ecossistemas e seus componentes representativos, com ênfase na 

preservação de espaços especialmente protegidos; 

 

V – obrigação de todos, pessoas físicas e jurídicas, de promover e exigir medidas que 

garantam a qualidade do meio ambiente, da vida e da diversidade biológica no desenvolvimento 

de atividades,assim como corrigir às suas expensas, os efeitos da atividade degrada dora ou 

poluidora por elas desenvolvidas; 

 

VI – promoção da educação ambiental de maneira multidisciplinar e interdisciplinar nos níveis 

de ensino oferecido pelo município, bem como em prol da valorização da cidadania com ênfase 

na participação comunitária; 

 

VII – democratização das informações e dados relativos à aplicação das ações da Política Ambiental; 
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VIII – garantia de controle social na execução da política ambiental, de modo a assegurar a 

ampla participação da sociedade no planejamento e na gestão ambiental, através dos órgãos 

colegiados e dos fóruns deliberativos; 

 

IX – respeito à diversidade cultural, religiosa, étnica e as condições de acessibilidade, 

especialmente àqueles referentes à parcela da população com algum tipo de deficiência ou 

dificuldade de locomoção; 

 

X – comprometimento na cooperação entre as demais esferas de governo, iniciativa privada e 

sociedade, no estabelecimento das ações integradas de políticas, planos, projetos, programas e 

ações voltados à promoção da qualidade ambiental e do desenvolvimento sustentável; 

 

XI – aplicação do princípio da precaução tal como definido na Política Nacional de Meio 

Ambiente – Lei 6.938/81 – adotando medidas eficazes para impedir ou minimizar a degradação 

do meio ambiente, sempre que houver perigo de dano grave ou irreversível,  mesmo na falta de 

dados científicos completos e atualizados; 

 

XII – consonância com as políticas ambientais, nacional e estadual e articulação com os 

municípios circunvizinhos, especialmente aqueles integrantes da mesma bacia hidrográfica, no 

planejamento, monitoramento e execução das políticas de gestão ambiental, fortalecendo e 

facilitando os processos integrados de avaliação da qualidade ambiental; 

 

XIII – estímulo, por meio de incentivos fiscais, para as atividades que investirem em prol da 

recuperação e manutenção do equilíbrio ambiental além das exigências legais; 

 

XIV – gradualismo na conquista da autonomia para operacionalização dos mecanismos de 

controle ambiental, proporcional à capacidade institucional do município para atuar plenamente 

integrado aos Sistemas Nacional e Estadual de Meio Ambiente. 

 

CAPÍTULOII 
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DOS OBJETIVOS E DAS FINALIDADES 

 

Art.4° O Código MunicipaldeMeioAmbienteobjetiva: 

 

I. A defesa da qualidade de vida e manutenção do equilíbrio ecológico; 

II. O amplo desenvolvimento sustentável mediante a integração dos papéis sociais, culturais e 

econômicos no Município, com as demandas ambientais, considerando cultural e 

economicamente a biodiversidade local; 

III. A preservação à fauna e à flora, coibindo as ações que submetamos animais à crueldade e 

as que coloquem em risco a sua função ecológica e estimulem a extinção, ainda que 

sazonalmente, no Município; 

IV. O uso racional e manutenção dos recursos naturais do solo, subsolo, águas, ar, fauna, flora 

e sua disponibilidade permanente, contribuindo para o equilíbrio ecológico; 

V. Criar espaços protegidos e unidades de conservação, visando a preservação e recuperação 

de áreas que possui elementos com alta representatividade, bem como destacar áreas de 

preservação, de acordo coma Lei 9.985/2000; 

VI. Definir métodos e procedimentos tecnicamente cabíveis a o planejamento, fiscalização, 

licenciamento, controle e monitoramento referentes as questões ambientais; 

VII. Difundir e fomentar os estudos, pesquisas científicas e promover o acesso de informações 

ambientais, desenvolvimento e a capacitação tecnológica na área ambiental; 

VIII. Promovera educação ambiental e sanitária; 

IX. Implementar as medidas necessárias à preservação ou a correção de degradação ambiental, 

por meio da estruturação do uso e ocupação de solo com adoção de penalidades disciplinar e sou 

compensatórias. 

X.  Promover ações de defesa e de proteção ambiental no âmbito do Município, por meio de 

acordos, convênios e consórcios com os demais Municípios; 

XI.  Estabelecer normas, critérios e padrões de qualidade ambiental, emissão de efluentes, bem 

como, normas relativas ao uso e manejo de recursos naturais, adequando-as em face da 

legislação vigente; 

XII. Exercer o poder de polícia em defesa do meio ambiente, nos limites desta Lei, sem 

prejuízo da aplicação da legislação estadual e federal pertinentes; 
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XIII. Promover o zoneamento ambiental. 

 

 

CAPÍTULO III 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 5°  Para os fins previstos nesta Lei Complementar,entende-sepor: 

I. Meio ambiente: tudo o que cerca o ser vivo, que influencia e que é indispensável à sua 

sobrevivência; solo, clima, águas,ar, nutrientes e os outros organismos; o meio sócio cultural e 

sua relação com os modelos de desenvolvimento adotados pelo homem. 

II. Área de preservação permanente (APP):área protegida,coberta ou não por vegetação 

nativa,comafunção ambiental de preservaros recursos hídricos,a paisagem,a estabilidade 

geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, protegero solo e assegurar 

o bem-estardaspopulações humanas; 

III. Reserva legal: área do imóvel rural que, coberta por vegetação natural, pode ser explorada com o 

manejo florestal sustentável, nos limites estabelecidos em lei para o bioma em que está a 

propriedade; 

IV. Manejo sustentável: conjunto de técnicas de exploração de baixo impacto ambiental que busca 

reproduzir o ciclo natural da floresta, contribuindo para a manutenção de sua biodiversidade, 

produtividade, capacidade de regeneração e demais funções ecológicas, econômicas e sociais; 

V. Área verde urbana: conjunto de áreas intra-urbanos que apresentam cobertura vegetal, arbórea 

(nativa e introduzida),arbustiva ou rasteira(gramíneas)e que contribuem de modo significativo 

para a qualidade de vida e o equilíbrio ambiental nas cidades; 

VI. Desenvolvimento sustentável: é aquele capaz de suprir as necessidades atuais, sem comprometer 

a capacidade de atendimento das futuras gerações; 

VII. Educação ambiental: é um processo de reconhecimento de valores e clarificações de conceitos, 

objetivando o desenvolvimento das habilidades e modificando as atitudes em relação ao meio, 

para entender e apreciar as inter-relações entre os seres humanos, suas culturas e seus meios 

biofísicos; 

VIII. Poluição ambiental: a degradação ambiental provocada pelo lançamento, liberação ou disposição 

de qualquer forma de matéria ou energia nas águas, no ar, no solo ou no subsolo; 
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IX. Degrada dor: qualquer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, 

direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; 

X. Fonte degradada a do ambiente: toda e qualquer atividade, processo, operação ou dispositivo, 

móvel ou não, que, independentemente do seu campo de aplicação, induza,cause ou possa causar 

a degradação do ambiente; 

XI. Unidade de conservação da natureza: espaço territorial seus recursos ambientais, incluindo as 

águas jurisdicionais,com características naturais relevantes,legalmente instituídos pelo Poder 

Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração,ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; 

XII. Compensação ambiental: contrapartida do empreendedor à sociedade pela utilização dos 

recursos ambientais e respectivo proveito econômico, sem prejuízo da responsabilização civil e 

penal por eventuais danos ao meio ambiente. 

 

 

TITULO III 

CAPITULO I 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

 

Art.6° São instrumentos,dentreoutros,da Política Municipal do Meio Ambiente: 

I. padrões, normas,critério se parâmetros de qualidade ambiental; 

II. o zoneamento ambiental; 

III. o licenciamento ambiental; 

IV. a fiscalização ambiental; 

V. a educação ambiental; 

VI. o monitoramento ambiental; 

VII. Ordenamento do uso e ocupação de solo, de acordo coma regulamentação específica; 

VIII. planejamento ambiental 

IX.  compensação Ambiental. 

X. Criação de espaços especialmente protegidos. 
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CAPÍTULO II 

DOS PADRÕES, NORMAIS, CRITÉRIOS E PARÂMETROS DE QUALIDADE 

 

Art.7° Os padrões e parâmetros de emissão e de qualida de ambiental são aqueles 

estabelecidos pelos Poderes Públicos Municipal, Estadual e Federal, podendo o COMDEMA 

estabelecer padrões mais restritivos ou acrescentar padrões para parâmetros não fixados pelos 

Órgãos Estadual e Federal,fundamentados em parecer consubstanciado, encaminhado pela 

SEMA, obedecendo o Art.30 da Constituição Federal eseus incisos ll e VIII. 

 

Art.8° A SEMApoderá determinar medidas de emergência afim de evitar episódios críticos de 

poluição ou degradação do meio ambiente ou impedir sua continuidade, em casos de grave ou 

iminente risco para a saúde pública eomeioambiente,observadaa legislaçãovigente. 

Parágrafo único. Em caso de episódio crítico e durante o período em que estiverem curso 

poderá ser determinada a redução ou paralisação de quaisquer atividades nas áreas abrangidas 

pela ocorrência,sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

Art. 9°As revisões periódicas dos critérios e padrões de lançamentos de efluentes poderão 

conternovospadrões,bem com o substâncias ou parâmetros não incluídos anteriormente no ato 

normativo. 

 

Art. 10 Sujeitam-se ao disposto neste Código todas as atividades industriais, comerciais, rurais 

e de prestação de serviços, empreendimentos, processos, operações, dispositivos móveis e 

imóveis, meios de transportes, tanto públicas quanto privadas,que, direta ou indiretamente, 

causem ou possam causar poluição ou degradação domeio ambiente. 

 

Art. 11 É vedado o lançamento ou a liberação nas águas, no ar ou no solo, de toda e qualquer 

formade matéria ou energia, que cause comprovada poluição ou degradação ambiental, ou 

acima dospadrõesestabelecidospela legislação. 

 

Art.12 As metodologias para coleta e análise a serem utilizadasnos procedimentos de 

licenciamento emonitoramento ambiental devem ser aprova das pela SEMA. 
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CAPÍTULOIII 

DOZONEAMENTO AMBIENTAL 

 

Art.13 Competea o Poder Público Municipal criar, definir, implanta regerenciar os espaços 

territoriais especialmente protegidos, com a finalidade depreservar aspectos da natureza, 

concilian do a proteção integral da fauna, flora e das belezas naturais com a utilização dessas 

áreas para objetivos educacionais, recreativos e científicos, cabendo ao Município sua 

delimitação quando não definido sem Lei. 

 

 

CAPÍTULOIV 

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 

Art. 14 Estão sujeitos ao licenciamento ambiental municipal os empreendimentos e as 

atividades que possuam impacto local, nos moldes do que determina Resolução e manada do 

Conselho Estadual de MeioAmbiente. 

Parágrafo único. Qualquer empreendimento ou atividade de recursos ambientais considera 

dos efetiva ou potencialmente poluidoras dependerão de licenciamento prévio perante o órgão 

competente. 

 

CAPÍTULO V 

DA FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 15 A fiscalização compreendetodaequalqueraçãoexercidaporfiscaisambientaisdo 

município,visando o exame,vigilância,controle e verificação do atendimento às disposições 

contidas na legislação ambiental,neste regulamentoe nas normas dele decorrentes,os quais 

devem: 

I - Efetuar vistorias em geral, levantamentos e avaliações; 

II-efetuarm edições,coletas de amostras e inspeções; 

III -elaborar relatórios técnicosde inspeção; 
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IV –Emitir notificações, autos de inspeção e de vistoria; 

V - Verificar a ocorrência de infrações e aplicar as respectivas penalidades, nos termos da 

legislação vigente; 

 

VI –Elaborar relatório de fiscalização; 

VII –Exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva; 

VIII - Notificar o responsável por determinada ação irregular ou para prestar esclarecimentos 

sobre a mesma, em local, data e hora definidos; 

IX - Advertir nos casos em que o dano ambiental ainda não foi causado ou para fazer cessar a 

irregularidade, sob pena de imposição de outras sanções; 

X –Analisar a impugnação ou defesa apresentada pelo autuado quando instado a manifestar-se; 

XI - Subsidiar ao Poder Judiciário ou ao Ministério Público nas ações em que estiver figurado 

com o atuante ou testemunha da ação fiscaliza tória que deu origem à instauração de ação penal 

ou civil pública; 

XII –Exercer outras atividades que lhes forem designadas. 

XIII -Monitorar os estabelecimentos públicos ou privados, não se lhes podendo negar 

informações, vistas a projetos, instalações, dependências e demais unidades dos estabelecimentos 

o inspeção; 

XIV –Exigir documentos, laudos e certificados para apuração do dano; XV- lavrar o auto  

correspondente fornecendo cópia a o autuado;   

§ 1º. Uma vez designados para as atividades de fiscalização, os fiscais ambientais da SEMA 

são autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental, proceder a todos os 

demais termos administrativos e instaurar processo administrativo. 

§ 2º. No exercício da ação fiscalizadora, ficam asseguradas, aos fiscais ambientais, a entrada, a 

qualquer dia e hora,e,a permanência pelo tempo que se fizer necessário,nas dependências das 

fontes poluidoras localizadas, ou a seinstalaremn o município; bem como o acesso às 

informações necessárias para a perfeita execução do seu dever funcional. 

 

Art.16 Qualquer pessoa poderá denunciar a prática de infração ambiental ou dirigir 

representação por escrito a SEMA, para efeito do exercício do seu poder de polícia, cabendo 

aos seus servidores apurar de imediato as denúncias que chegarem ao seu conhecimento, 
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mediante processo administrativo próprio,sob pena decor responsabilida denos termos da lei. 

Parágrafo único.  Para fins deste artigo entende por Poder de Polícia a restrição imposta pelo 

Poder Público Municipal aos particulares que, limitando ou disciplinando direito, interesse, 

atividade ou empreendimento, regula a prática de ato ou abstenção de fato,em razão de      

interesse público concernente à  proteção, controle ou conservação do meio ambiente e a 

melhoriada qualidade de vida no Município de Serra Caiada/RN. 

 

Art. 17 Os fiscais ambientais, quando obstados, poderão requisitar força policial para o 

exercício de suas atribuições, emqualquer partedo território do Município. 

Parágrafo único. Quando a ação fiscalizadora for impedida ou resistida pelo morador, quanto 

ao acesso à sua casa ou moradia,sem prejuízo da aplicação de multa administrativa prevista 

nesta Lei, a SEMA poderá obter odevidomandado judicial. 

 

Art.18 Afiscalização utilizar-se-á dos seguintes meios, objetivan do aplicar as sanções 

administrativas ambientais: 

I -Notificação; 

III –Auto de infração; 

IV –Auto de apreensão e/ou depósito; 

VI - Auto de embargo de obras e de atividades; 

VIII-Auto de desfazimento ou demolição. 

§1º.Os autos previstos neste artigo serão lavrados emtrêsvias,sendo: 

a) A primeira, as eranexada ao processo administrativo; 

b) asegunda,a serentregueaoautuadonaocasiãodalavratura; 

c) aterceira,a serentregueaGerênciadeFiscalizaçãoparaarquivo; 

§2º.Osmodelosdosformuláriosedemaistermosadministrativosdequetrataesteartigo,serãocriadose

 aperfeiçoados emregulamento. 

§3º.OPoderExecutivo,mediantedecreto,regulamentaráosprocedimentosfiscalizatóriosnecessári

osàimplementação das disposiçõesdesteCódigo. 

 

Art.19Afiscalizaçãodeveráserexercidaporcargoefetivodefiscalambientaldomunicípio. 
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CAPÍTULOVI 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 20 Todostêmdireitoàeducaçãoambientalnoâmbitomunicipal. 

 

Art. 21 A Educação Ambiental é considerada um instrumento indispensável para a 

consecução dosobjetivosdepreservação econvocaçãoambientalestabelecidos napresentelei. 

 

Art.22OMunicípiocriarácondiçõesquegarantamaimplantaçãodosComitêsMunicipaleEscolarde

EducaçãoAmbiental,bemcomoprogramas,açõeseprojetosvoltadosparaodesenvolvimentosustent

ável nas comunidades rurais e urbana, assegurando o caráter interinstitucional das 

açõesdesenvolvidas. 

 

Art.23 Ficainstituídoa SemanadoMeioAmbientenaprimeirasemanadejunho. 

 

Art. 24A SEMA fica responsável por promover palestras, capacitações, cursos, blitz 

educativa,caravanas ambientais em comunidades rurais, incentivando projetos voltados para 

populações emvulnerabilidadesocioambiental. 

 

Art.25AEducaçãoAmbientalserápromovida: 

I -

NaRedeMunicipaldeEnsino,emtodasasáreasdoconhecimentoenodecorrerdetodoprocessoeducativo

emconformidadecomoscurrículoseprogramaselaboradospelaSEMA,emarticulaçãocomaSecretaria 

de Educação; 

II –em especial àqueles que possam atuar como agentes multiplicadores por meio dos meios 

decomunicaçãoedeatividades desenvolvidaspor órgãoseentidadesdoMunicípio; 

III - Junto às entidades e Associações Ambientalistas, por meio de atividades de orientação 

técnica; 

IV  -Pormeio deinstituiçõesespecíficasexistentesouquevenhama sercriadascom esteobjetivo. 

 

Art. 26A educação ambiental é disciplina essencial e permanente da educação municipal, 
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devendoestar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 

educativo, emcaráterformale não-formal. 

 

Art. 27A educação ambiental estará voltada a estimular o conhecimento e a discussão sobre 

asquestõesambientais,comvistasaofortalecimentodocontroleefiscalizaçãodoprocessodedesenvol

vimentoedeseusimpactosnaqualidadedevidadapopulaçãoenaconservaçãodaqualidadeambiental

domunicípio. 

 

Art.28AeducaçãoambientalpromovidapelaSEMAcontarácomcampanhasderesíduosnasescolasd

omunicípioduranteomêsdesetembro. 

 

Art.29Ficainstituídoo PlanoMunicipaldeEducaçãoAmbiental. 

 

Art. 30A SEMA deve criar programas de educação ambiental que promovam a disseminação 

detecnologias ambientalmente saudáveis e que levem a reciclagem, reuso e redução de 

consumo deprodutosgeradores deResíduos Sólidos Urbanos. 

 

CAPÍTULO VII 

DO MONITORAMENTO AMBIENTAL 

 

Art.31AEntidadeExecutoradoSISMUDAdeveráimplementarplanoseprogramasdemonitorament

oambientalnasáreasdemaior fragilidadedomunicípiooude interesse sociale ambiental. 

Parágrafoúnico.Omonitoramentodequetrataocaputdesteartigodeverá,prioritariamente,subsidia

rasações de controleeplanejamento ambientais. 

 

Art. 32Os empreendimentos considerados efetiva ou potencialmente degradadores, conforme 

o 

seupotencialpoluidor,naformadestaLeiComplementareseusAnexos,deverãorealizaroautomonito

ramentoambiental desuasatividades. 

§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, as fontes degradadoras deverão encaminhar 

àEntidade Executora do SISMUDA, quando exigido, relatórios referentes ao desempenho 
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ambiental dasuaorganização,aosquaisdar-se-

ápublicidade,deacordocomasdisposiçõesprevistasemregulamento. 

§ 2º Os relatórios a que se refere o § 1º deste artigo poderão abranger o auto monitoramento 

físico,químico, biológico e toxicológico do empreendimento ou atividade, informando os 

resultados dasanálises das emissões, de sua interferência nos padrões de qualidade 

estabelecidos, além de suasimplicaçõesnegativassobre osrecursosnaturais. 

§ 3° As informações constantes do auto monitoramento somente poderão ser aceitas pela 

autoridadeambientalcompetentequandoprestadasporprofissionaisdecomprovadacapacitaçãotéc

nica. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA CRIAÇÃO DE ESPAÇOS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS 

 

Art.33OPoderPúblicopromoveráainstituiçãodeUnidadesMunicipaisdeConservaçãodaNatureza,

integrantes do Sistema Municipal de Unidades de Conservação da Natureza (SMUC), visando 

àpreservaçãoerecuperaçãodasáreasdereconhecidointeresseecológico,científico,histórico,cultura

l,arqueológico,arquitetônico, paisagísticoou turístico. 

 

Art. 34As unidades municipais de conservação da natureza dividem-se nos seguintes grupos: 

I –Unidades de proteção integral; 

II– Unidadesdeusosustentável. 

§ 1º Para a composição dos grupos de unidades referidos no caput deste artigo, bem como 

para aconceituaçãodasmesmasunidades,aplicar-se-

ão,noquecouber,ostermosdaLeiFederaln.º9.985,de18 de julho de 2000. 

 

Art.35FicaráinstituídaporDecretoMunicipalaUnidadedeConservação,promovendoapreservação

dosrecursos naturaisdomunicípio. 

 

Art.36Incentivaraçõesecológicascomotrilhasemespaçosnaturaisdomunicípio. 

 

Art. 37Fica expressamente proibido a degradação da mata ciliar, descarte irregular de 
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efluentesdomésticose comerciaisnos Rios que margeiam e/ou circulam nos limites territoriais 

do Município de Serra Caiada/RN. 

 

CAPÍTULO X 

ARBORIZAÇÃOURBANA 

Art. 38As praças, áreas verdes e demais espaços abertos são de importância para a 

manutenção ecriaçãodapaisagemurbana,fazendopartedolazerativo econtemplativodapopulação. 

Parágrafo único. As praças, áreas verdes e demais espaços abertos do Município 

compreendempraças,cemitério,áreasderecreação,áreasverdesdeloteamento,áreasdecorrentesdosi

stemaviáriotaiscomo:canteirose áreasremanescentes. 

 

Art. 39As áreas verdes dos loteamentos, conjuntos residenciais ou outras formas de 

parcelamentodo solo, deverão atender as determinações constantes na legislação municipal 

específica, devendo,ainda: 

I. Emcasosdeloteamentodeve-sereservaro mínimo de 15%paraáreasverdes; 

II. ÁreadePreservaçãoPermanenteeUnidadedeConservação. 

 

Art. 39Fica proibido colocar cordas, redes ou fios, fixar placas e pintura, que danifiquem as 

árvorespresentesnas áreas verdes, canteiros epraças. 

 

Art. 40As áreas verdes dos loteamentos, conjuntos residenciais ou outras formas de 

parcelamentodo solo, deverão atender as determinações constantes na legislação municipal 

específica, devendo,ainda: 

I. Emcasosdeloteamentodeve-sereservar15%paraáreasverdes. 

 

Art. 41O viveiro de mudas do município, quando criado, manterá acervo de mudas da flora 

típica local, para proverprojetos públicos e comunitários de arborização e a manutenção da 

qualidade florística do paisagismourbano. 

Parágrafo único. No desempenho de sua função, o viveiro de mudas do município priorizará 

o cultivodeespéciesarbóreasnativase frutíferas. 
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Art.42FicainstituídooDiadoReflorestamentoMunicipal 

nodia20desetembro,afimdeadotarmedidasqueauxiliema preservaçãodanossafaunaeflora local. 

 

Art.43 Ficaexpressamenteproibido,econsequentementeacarretaráemmulta: 

I -a depredação do patrimôniopúblico; 

II -

colocarcordas,redesoufios,fixarplacasepintura,quedanifiquemasárvorespresentesnasáreasverdes,c

anteiros praças; 

III -danificaroufurtarosequipamentosurbanospresentesnaspraçaseáreasverdes. 

 

Art.44FicainstituídooCEMEAR(Centrodemudas,EducaçãoAmbientaleReaproveitamentodeRe

síduos)como suporteparaasações emmeioambientenomunicípio. 

 

SEÇÃO I 

Dos usoerestriçõesdasÁreasdePreservaçãoPermanente 

 

Art.45SãoproibidasquaisquerusosouatividadesnasÁreasdePreservaçãoP ermanentequedivirjam 

de seusobjetivos, eemespecial asabaixoindicadas: 

I – circulação de qualquer tipo de veículo, exceto aqueles de controle e fiscalização 

ambiental;I 

I –campismo; 

III –extraçãodeareia; 

IV –depósitoderesíduossólidos; 

V –

urbanizaçãoouedificaçõesdequalquernatureza,mesmodesmontáveis,excetoaquelasnecessáriasàad

ministração eoperaçãoda área depreservação; 

VI – culturas agropecuárias, agrícolas e ou de pesca;VII –queimadasedesmatamento; 

VIII–aterroseassoreamentos. 

 

Art.46Osservidorespúblicosmunicipaisserãoresponsabilizadoscivil,administrativaecriminalme

nte,quandodeixaremdepromovermedidasdeproteçãoàsÁreasdePreservaçãoPermanente. 
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Art. 47O Poder Executivo Municipal deverá promover o plantio de espécies vegetais nas 

Áreas dePreservaçãoPermanente,quando tecnicamentehouver indicação. 

 

Art. 48O Poder Executivo Municipal poderá autorizar a remoção de árvores, declaradas 

imunes 

decorteounão,situadasemÁreadePreservaçãoPermanente,ematendimentoaoscasosdenecessidad

e para edificação ou reforma de obra pública, ou para implantação de serviço público, ou 

arequerimentodeparteprejudicada,desdequeconsultadooConselho 

MunicipaldeDesenvolvimentoedeMeioAmbiente-COMDEMA. 

 

 

CAPÍTULOXI 

COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 49A Compensação Ambiental é a contrapartida do empreendedor pela utilização dos 

recursosambientaiserespectivoproveitoeconômico,semprejuízodaresponsabilizaçãocivil,admini

strativaoupenalporeventuaisdanos aomeioambiente. 

 

Art. 50Compensação ambiental obrigatória para os casos de licenciamento de 

empreendimentos deimpacto sobre o meio ambiente, assim considerado pela autoridade 

ambiental competente, com 

baseemestudosambientais,ondeoempreendedoréobrigadoaadotarcompensaçãoambiental,deacor

docomo DECRETOESTADUALNº31.278, DE16 DEFEVEREIRODE 2022. 

 

Art. 51O cumprimento da compensação ambiental atenderá preferencialmente à ordem fixada 

nesteCódigo,observadas asseguintesdestinações: 

I -regularizaçãofundiáriaedemarcaçãodasterras; 

II -elaboração,revisãoouimplementaçãodeplanodemanejo; 

III -

aquisiçãodebenseserviçosnecessáriosàimplantação,gestão,monitoramentoeproteçãodaunidade,co
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mpreendendo suaáreadeamortecimento; 

IV -

desenvolvimentodeestudosepesquisasnecessáriosàcriaçãodenovaunidadedeconservação; 

V -manejodaunidadee áreadeamortecimento; 

VI -implantaçãodeprogramasdeeducaçãoambiental;e 

VII -

financiamentodeestudosdeviabilidadeeconômicaparausosustentáveldosrecursosnaturaisdaunidade 

afetada. 

 

Art. 52Em áreas situadas total ou parcialmente às margens de Rios que passam pelo 

Município e seus afluentes, 

seráprioritárioaaplicaçãodosrecursosdeCompensaçãoAmbientalnarecuperaçãodasmargensedos

eusistema de fluvial, especialmente quanto à recomposição das matas ciliares, inclusive no 

custeio de açõesvoltadasparaestefim. 

 

Art. 53As atividades e empreendimentos existentes na data de publicação deste Código 

ficarãosujeitos à adoção de Compensação Ambiental, sem prejuízo da obrigação de sanar as 

irregularidadesconstatadas. 

Art.54Acompensaçãoambientaldeveráserformalizada,emtermopróprio,assinadopeloempreende

dor, autoridade ambiental competente e, quando for o caso, executor dos serviços, 

comcondição expressa de sua execução judicial, no caso de descumprimento, sem prejuízo de 

outrascominaçõeslegais. 

 

CAPITULOXII 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL 

 

Art. 55O Sistema Municipal de Desenvolvimento Ambiental (SISMUDA) é um instrumento 

de 

gestãoambientallocalqueuneórgãospúblicos,setoresempresariais,políticoseasorganizaçõesdasoc

iedadecivilembuscadesoluçõesparaousodosrecursosnaturaiseparaarecuperaçãodosdanosambien

tais.Sendo assim estruturado: 
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I. órgão colegiado: o Conselho Municipal de Desenvolvimento em Meio Ambiente, 

encarregados 

depromovercidadania,democraciaeoconvívioentreosinteressesdosdiferentessetoresdasociedade. 

II. órgão executor: a Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMA) do município, com a 

finalidadedeplanejar,coordenar,supervisionarecontrolar,apolíticanacionaleasdiretrizesfixadaspara

omeioambiente; 

III. órgãos seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de 

programas,projetosepelocontroleefiscalizaçãodeatividadescapazesdeprovocaradegradaçãoambien

tal; 

IV. órgãoslocais:osórgãosouentidadesmunicipais,responsáveispelocontroleefiscalizaçãodessasa

tividades,nas suas respectivas jurisdições. 

 

Art. 56OSISMUDAéresponsávelpor: 

I. planejar,desenvolverestudoseaçõesvisandoapromoção,proteção,conservação,preservação,rest

auração,reparação, fiscalizaçãoemelhoria da qualidadeambiental; 

II. elaborarestudosparasubsidiaraformulaçãodapolíticapúblicadepreservaçãoeconservaçãodome

ioambientedo Municípioefazer cumprir aPolíticaMunicipaldoMeioAmbiente; 

III. elaborareimplementarplanosdeproteçãoaomeioambiente; 

IV. exercerocontroledapoluiçãoambientalnassuasdiferentesformas; 

V. definir áreas prioritárias de ação governamental visando a preservação e melhoria da 

qualidadeambientaledoequilíbrio ecológico; 

VI. identificar,criareadministrarunidadesdeconservaçãoeoutrasáreasdeinteresseparaaproteçãode 

mananciais, ecossistemas naturais, flora e fauna, e outros bens, estabelecendo normas de 

suacompetênciaaseremobservadasnestasáreas,havendosempreaparticipaçãodapopulaçãopormeiod

eaudiências públicas. 

 

Art. 57Cabe à SEMA, além das atividades que lhe são atribuídas pela Lei Orgânica 

Municipal,implementar os objetivos e instrumentos da Política Municipal do Meio Ambiente, 

fazendo cumprir apresenteLei, competindo-lhe: 

I. propor,executarefiscalizar,diretaouindiretamente,aPolíticaAmbientaldoMunicípiodeSerra 

Caiada/RN; 
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II. coordenaraçõeseexecutarplanos,programas,projetoseatividadesdeproteçãoambiental; 

III. estabelecer as normas de proteção ambiental no tocante às atividades que interfiram ou 

possaminterferirnaqualidadedomeioambiente; 

IV. assessorar os órgãos da administração municipal na elaboração e revisão do planejamento 

localquanto aos aspectos ambientais, controle da poluição, expansão urbana e proposta para a 

criação denovasunidadesdeconservação edeoutrasáreas protegidas; 

V. estabelecer normas e padrões de qualidade ambiental relativos à poluição atmosférica, 

hídrica,acústicae visual, ea contaminaçãodosolo; 

VII. conceder licenças, autorizações e fixar limitações administrativas relativas ao meio 

ambiente,acordartermos de ajustamentode condutaecompromissoambiental; 

VIII. efetuarlevantamentos,organizaremanterocadastrodefontespoluidoras; 

IX. definir e controlar a ocupação e uso dos espaços territoriais, de acordo com a Lei do Plano 

DiretordoMunicípio, quando criada. 

X. participardapromoçãodemedidasadequadasàpreservaçãodopatrimônioarquitetônico,urbaníst

ico,paisagístico, histórico, cultural earqueológico; 

XI. exercerafiscalizaçãoambientaleopoderdepolícia; 

XII. desenvolver o sistema de monitoramento ambiental, e normatizar o uso e manejo de 

recursosnaturais; 

XIII. avaliarapreservaçãoambiental,promovendopesquisas,investigações,estudoseoutrasmedidas

necessárias; 

XVI. promovermedidasadequadasàpreservaçãodeárvoresisoladasoumaciçosvegetaissignificativ

os; 

XVII. autorizar,deacordocomalegislaçãovigente,ocorteeaexploraçãoracional,ouquaisqueroutrasa

lteraçõesde cobertura vegetalnativa,primitiva ouregenerada; 

XVIII. identificarecadastrar asárvores imunesaocorteemaciçosvegetaissignificativos; 

XIX. administrarasunidadesdeconservaçãomunicipaiseoutrasáreasprotegidas,visandoàproteçãod

e mananciais, ecossistemas naturais, flora e fauna, preservar a biodiversidade e outros bens 

deinteresseecológico,estabelecendonormas aseremobservadasnestas áreas; 

XX. promover a conscientização pública para a proteção do meio ambiente, criando os 

instrumentosadequados para a educação ambiental como processo permanente, integrado e 

multidisciplinar, emtodososníveisdeensino, formal ouinformal; 



   

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

Rua Nossa Senhora da Conceição, 355, Centro - CNPJ: 08.078.412/0001-56 

Tel.: (84) 3190-3170 – e-mail: gabpref@serracaiada.rn.gov.br 
. 

 
XXI. estimularaparticipaçãocomunitárianoplanejamento,execuçãoefiscalizaçãodasatividadesque

visem aproteção, recuperação oumelhoriada qualidade ambiental; 

XXII. incentivar o desenvolvimento e a criação, absorção e difusão de tecnologias compatíveis 

com amelhoriadaqualidadeambiental; 

XXIII. garantir aos cidadãos o livre acesso às informações e dados sobre as questões ambientais 

noMunicípio; 

XXIV. presidiresecretariaroCOMDEMA; 

XXV. administrar o Fundo Municipal de Preservação Ambiental, de acordo com as diretrizes 

doCOMDEMAe em articulaçãocomaSecretaria MunicipaldeAdministraçãoe Secretaria 

Municipal de Finanças; 

XXVI. analisarpedidos,empreenderdiligências,fornecerlaudostécnicoseconcederlicençasambien

taisaosempreendimentoseatividadesparaosquaistemcompetência,nosmoldesdaResoluçãoCONEM

A 04/2011; 

XXVII. formular, juntamente com o COMDEMA, normas e padrões complementares de 

qualidadeambiental, aferição e monitoramento dos níveis de poluição e contaminação 

atmosférica, hídrica, dosolo,visual, dentreoutros. 

 

CAPITULOXIII 

TÍTULO IV 

LIVRO II 

PARTE ESPECIALTÍTULO ICAPÍTULO I 

DOCONTROLE AMBIENTAL 

 

Art. 58Esta lei cria normas e critérios para adequado ordenamento territorial e manutenção 

daqualidade do meio ambiente, visando garantir o pleno cumprimento das medidas de controle 

e desaneamento ambiental, que contemplem a execução das ações de planejamento, 

monitoramento,licenciamentoefiscalização. 

 

CAPÍTULOII 

DOSRECURSOSMINERAIS 
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Art. 59Não serão permitidas atividades que provoquem dano ou coloquem em risco a 

qualidade 

daságuassuperficiaisesubterrâneas,assimcomoaquelesqueutilizemouextraiamprodutosousubpro

dutos que sejam nocivos à saúde humana, animal ou à qualidade do Meio ambiente e 

doequilíbriodoecossistema subjacente. 

 

Art. 60A extração dos recursos minerais, vinculadas à aprovação do Departamento Nacional 

deExtração Mineral, deverá adotar procedimentos que visem a minimização da emissão de 

particuladosnaatmosfera, tantonaatividadedelavracomonade 

transporteelocaisdebeneficiamento. 

 

Art. 61As atividades já instaladas ou as que vierem a se instalar no Município ficam obrigadas 

aapresentar um Plano de Recuperação da Área Degradada- PRAD, para obterem a licença 

delocalizaçãooudefuncionamento,peranteoórgão ambientalcompetenteparaseulicenciamento. 

§ 1°. As atividades já existentes quando da entrada em vigor desta Lei ficam dispensadas 

daapresentaçãodo Plano de que trata este artigo, se comprovarem que já dispõem de plano 

aprovadopeloÓrgãoambientalcompetente. 

§2°.OPRADdeveráserexecutado concomitantementecom aexploração. 

 

Art. 62Fica expressamente proibido a retirada de areia no município sem a devida autorização 

daSEMA ou órgão responsável. 

 

CAPITULO IIIRECURSOS NATURAISSEÇÃO I 

DAFLORA 

Art. 63Todas as formas de vegetação reconhecidas de utilidade às terras que revestem, de 

domíniopúblico ou privado, situadas no território do Município, são consideradas patrimônio 

ambiental doMunicípio e o seu uso ou supressão será feito de acordo com o Código Florestal 

vigente e as demaisLeispertinentes. 

§1º. Poderá ser concedida autorização especial para supressão ou transplante da 

vegetaçãonativa,nostermosdaLei. 

§2º.Emcasodedestruiçãodeumadadacoberturavegetal,aSEMAdeveráexigirareposiçãoda 
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referida     cobertura, mediante a reintrodução e tratos culturais das espécies da flora nativa 

atéqueestejamefetivamenterecuperadas. 

§3º.Emcasodeapresentaçãodeprojetoparausosustentáveldeumadeterminadaformaçãovegetal,

 será exigido do requerente o necessário plano de manejo sendo necessário a 

análise eaprovaçãodaSEMA,ouvidoosdemais órgãos competentes. 

 

Art.64Asempresasquerecebemmadeira,lenhaououtrosprodutosprocedentesdeflorestas,ficamobr

igadas a exigirem do fornecedor cópia autenticada de autorização fornecida por Órgão 

Ambientalcompetente. 

 

Art. 65Ficam proibidos o corte, a exploração e a supressão de vegetação primária ou em 

estágioavançado e médio de regeneração da mata atlântica, salvo quando houver necessidade 

de 

execuçãodeobras,planos,atividadesouprojetosdeindiscutívelinteressesocialoudeutilidadepública

,quandonãohouveralternativalocacional,mediantelicençaambientaleapresentação 

deestudoambiental. 

 

Art. 66Nos casos de vegetação secundária em estágios médio e avançado de regeneração 

daCaatinga, o parcelamento do solo ou qualquer edificação para fins urbanos, só será admitido 

quandode conformidade com a legislação urbanística e ambiental, mediante licenciamento 

ambiental e desdequea vegetaçãonão apresentequalquer dasseguintes características: 

I - ser abrigo de fauna silvestre especialmente de alguma espécie ameaçada de extinção;II -

exercerfunçãodeproteçãodemananciaisoudepreservação econtroledeerosão; 

III-possuirexcepcionalvalorpaisagístico. 

 

Art.67Éproibido,noâmbitomunicipal,cortarvegetaçãodeportearbóreo,semautorizaçãodaSEMAe

impedirou dificultararegeneraçãonaturaldevegetação depreservaçãopermanente. 

 

Art.68CaberáaoMunicípio,naformadaLei: 

I - estimular e promover o reflorestamento com espécies nativas em áreas degradadas, 

objetivando aproteçãodeencostasedeRecursosHídricos,emespecialàsmargensdos Rios que cortam 
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o Municípioelagos,visandosuaperenidade; 

II - estimular e contribuir para a recuperação da vegetação em áreas urbanas, com plantação 

deárvores,objetivandoamanutenção de índicesmínimosdecoberturavegetal. 

 

Art.69Ficaproibidoprovocarqueimadas,causandodanosambientaisetranstornossociais. 

 

SEÇÃO II 

DAFAUNA 

Art. 70É proibido o ato de abuso, maus tratos, ferir, mutilar e matar animais silvestres, 

domésticosoudomesticados,nativos ouexóticos. 

Parágrafoúnico.Entende-sepormaustratoso definidopelaLeinº14.064de2020. 

 

Art. 71É proibido perseguir, caçar e apanhar, utilizar espécime da fauna silvestre, nativos 

ouintroduzidos, bem como as aves em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou 

autorizaçãodaautoridadecompetente. 

 

Art. 72É permitido o comércio de espécimes e produtos de criadouros comerciais, desde que 

seproveaorigemdetersidoo criadourodevidamenteautorizadopeloÓrgão competente. 

§1º.Oscriadouroscomerciais existentesnoMunicípiodeverãocadastrar-senaSEMA,equeomesmo

 tenha sido devidamenteautorizado pelo Órgãocompetente. 

§2°.Alicençaparaocomérciodeespécimeseprodutosprovenientesdecriadourosdevidamente

 legalizados,sópoderáser expedidaapósautorizaçãodaSEMA. 

 

Art. 73 É proibido o uso de animais em atividades reconhecidas como cruéis ou que venham 

amaltrataroanimal. 

 

Art. 74Fica proibida a criação de animais dentro dos limites da área urbana, excetuando-se 

osanimais domésticos, criados em domicílios particulares e com o controle de zoonoses 

devidamenterealizado. 

 

Art. 75Caberá ao COMDEMA, após parecer técnico da SEMA, decidir sobre a permanência 
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decriadouros de animais em zona urbana, devendo levar em consideração para aprovação de 

suapermanência,nomínimo,os seguintes critérios: 

I -estarlocalizadoembairrocomreduzidadensidadepopulacional; 

II - estar distante 300 (trezentos) metros no mínimo de escolas, creches, estabelecimentos de 

saúde,bairrosdensamentepovoados; 

III -possuirrelatóriodeimpactodevizinhançaelaboradoeaprovadopelaSEMA; 

IV -possuircomprovadamentecontrolesanitárioe dezoonosesdeformasistemáticae rigorosa; 

V -nãoexplorarotrabalhodemenoresdeidadeemsuasatividadesprodutivase/ouadministrativas; 

VI -

nãoadotarpráticasdemanejoqueexponhamosanimaisasituaçõesdestressadvindasdepráticascruéisou

tecnicamente condenáveis; 

VII -estaradimplentecomoMunicípio; 

VIII -nãoseroseuproprietárioreincidenteeminfraçõese/oucrimesambientais. 

 

Art. 76É expressamente proibida a criação de animais silvestres e os que estão inscritos em 

listasdos Órgãos oficiais como espécie ameaçada ou em risco de extinção, sem o devido 

credenciamentocomocriadouro regulamentado pelo IBAMA. 

 

Art.77Éexpressamenteproibidaacriaçãodeanimaisemlocaisecondiçõesqueponhamem riscoa 

saúde animal, ou que exponha os mesmos a condições de stress ou sofrimento, sendo o 

criadorconsideradocomo oresponsáveldireto paraos efeitosdeste Código. 

 

Art. 78De acordo com a Lei Municipal Nº 1.024, de 07 de junho de 2021, a captura de 

animais demédio e grande porte soltos em vias públicas será realizado pela Secretaria de 

Agricultura, com 

oobjetivodepromover,disciplinar,regularefiscalizarorecolhimento,aguardaeodestinodosanimais. 

Parágrafo único - São animais de médio porte: ovinos, caprinos e suínos; e são animais de 

grandeporte:equinos,muaresebovinos. 

 

TITULOVI 

DO CONTROLE AMBIENTALCAPÍTULO I 
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SEÇÃO I 

DAPOLUIÇÃO DO AR 

 

Art. 79Na implementação da Política Municipal de Controle da Poluição Atmosférica, 

deverão serobservadasas seguintes diretrizes: 

I - exigência da adoção das melhores tecnologias de processo industrial e de controle de 

emissão, deformaaassegurar a redução progressiva dosníveisdepoluição; 

II - implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo a implementação de 

programasdemanutenção preventivae corretiva dosequipamentosdecontrole dapoluição; 

III - adoção de sistema de monitoramento periódico ou contínuo das fontes por parte das 

empresasresponsáveis,sem prejuízo das atribuiçõesdefiscalização da SEMA; 

 

Art.80Ficamvedadas: 

I -

queimaaoarlivrederesíduossólidos,líquidosoudequalqueroutromaterialcombustívelquecausedegra

daçãoda qualidade ambiental; 

II -emissãodefumaçapretaconformeaNBR6.016/1986; 

III -emissãodeodoresquepossamcriarincômodosàpopulação; 

IV -emissãovisíveldepoeiras,névoasegases,excetuando-seovapord’água; 

V - transferência de materiais e substâncias tóxicas que possam provocar emissões de 

poluentesatmosféricosacima dos padrões estabelecidospela legislação. 

 

Art. 81No mês de outubro ficará instituído a campanha contra queimadas no município, no 

qualteráobjetivodeconscientizarapopulaçãosobreasqueimasirregulares,evitandoassim,acontami

naçãodoar,soloesaúdehumana,devidoastoxinasquesãoliberadasapartirdaqueima. 

 

Art.82Ospadrõesdequalidadedoareasconcentraçõesdepoluentesatmosféricosficamrestritos,aost

ermoseparâmetros estabelecidospelalegislaçãoEstadual eFederal. 

 

Art. 83Para os efeitos deste Código, serão considerados como fontes emissoras de 

poluiçãoatmosférica: 
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I -

asnaturais,queincluemincêndiosflorestaisnãoprovocadospelohomem,ecossistemasnaturaisouparte

delesemprocesso deerosão pelaaçãodoventoe outrassemelhantes; 

II -asartificiais,entreasquaisseencontram: 

a) fixas:incluindofábricas,oficinasemgeral,fundiçãodeferroeaço,incineradoresindustriais,come

rciais,domésticos e do serviçopúblicoe qualquer fonteanáloga àsanteriores; 

b) móveis:comogeradoresdeenergiaelétricaquandonãofixadosaosolo,máquinasdefabricarconcre

to,automóveis,aviões,ônibus,barcos,trens,motocicletas e similares; 

c) diversas: como equipamentos e sistemas emissores de radioatividade, a incineração ou 

queima acéu aberto de lixo e resíduos efetiva ou potencialmente perigosos, uso de explosivos ou 

qualquer 

tipodecombustãoqueproduzaoupossaproduzircontaminação,queimadecigarrosecongêneres. 

 

SEÇÃO II 

DAPOLUIÇÃO DAÁGUA 

 

Art. 84As edificações ou equipamentos, instalados provisória ou permanentemente, deverão 

serdotados de sistema para abastecimento de água e coleta de esgotos, projetados e executados 

deacordoas normas técnicas daABNT. 

 

Art.85Asconstruçõestaiscomo:unidadesindustriais,estruturasoudepósitosdearmazenagemdesub

stâncias capazes de causar riscos aos recursos hídricos, deverão localizar-se a uma 

distânciamínimade300(trezentos)metrosdoscorposd'água,dotadosdedispositivosdesegurançaepr

evençãodeacidentes. 

Parágrafo único. Verificado a impossibilidade técnica de ser mantida a distância, de que trata 

esteartigo, a execução do projeto poderá ser autorizada desde que oferecidas medidas 

concretas desegurançaambiental aceitas pela SEMA,ouvidooCOMDEMA. 

 

Art.86Todaedificaçãoficaobrigadaaligaroesgotodoméstico,nosistemapúblicodeesgotamentosan

itário,quando da sua existência. 

Parágrafoúnico.Ondenãoexistirredepúblicadecoletadeesgotosseráobrigatóriaaimplantaçãodesi
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stema de tratamento e destino final dos esgotos, os quais deverão estar inseridos no lote 

doproprietário. O detalhe e dimensionamento desse sistema deverão seguir os critérios das 

normastécnicase legislaçãopertinente. 

 

Art. 87 As instalações prediais devem ser projetadas e executadas de acordo com as 

normastécnicas da ABNT e da entidade responsável pelo sistema público de esgotos, na forma 

da legislaçãopertinente. 

 

Art.88 

Olançamentodeefluentesemsistemaspúblicosdeesgotosserápreferencialmentefeitoporgravidade 

e, se houver necessidade de recalque, os efluentes deverão ser lançados em caixa dequebra-

pressão,da qualpartirão, por gravidade,paraa redecoletora. 

 

Art. 89Os efluentes que possam trazer prejuízo à rede pública de esgotos sanitários devem 

sersubmetidosatratamento adequado,sujeitoàaprovaçãodoórgãomunicipaldemeioambiente. 

Art. 90Na ausência de rede pública de esgotos sanitários, são obrigatórios o projeto e a 

instalaçãodesistemadedeposiçãode 

esgotos,executadosdeacordocomasnormastécnicasdaABNT. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, os resíduos líquidos, sólidos ou em qualquer 

estadodeagregaçãodamatéria,provenientesdousodaáguaparafinshigiênicos,sópoderãoserdespeja

dosem águas interiores, superficiais ou subterrâneas, após terem passado por dispositivos de 

tratamentoqueproporcionemparâmetrodereduçãodeíndicespoluidores,compatíveiscomoscorpos

receptores. 

 

Art. 91 Em áreas dotadas de rede pública de esgotos sanitários é obrigatória a ligação predial 

doimóvel à rede coletora pública, podendo ser exigidos dispositivos de tratamento com a 

finalidade deproteçãoàrede existente. 

 

Art.92 Asinstalaçõesprediaisdeesgotossanitáriosdevemserprojetadaseexecutadasdemodoa: 

I. permitirrápidoescoamentodosesgotossanitáriosefácildesobstrução; 

II. vedarapassagemdegaseseanimaisdastubulaçõesparao interiordasedificações; 
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III. nãopermitirvazamentos,escapedegaseseformaçãodedepósitosnointeriordastubulações; 

IV. impedira poluiçãodeáguapotável; 

V. impediracontaminaçãoe/oupoluiçãodosistemadedrenagemdeáguaspluviais. 

 

Art. 93É vedada a passagem de tubulações de esgoto sanitário pela cobertura ou no interior 

dereservatóriodeágua potável. 

 

Art. 94Em instalações que venham a utilizar caixas retentoras de gordura, os ramais de 

descargadepiasdecozinhadevemseraelasligadosdiretamente,ouatubosdequedaquenelasdescarreg

uem. 

 

Art. 95É obrigatório, onde houver rede pública coletora de esgotos, o uso de caixa coletora 

degordura nos esgotos sanitários que contiverem resíduos gordurosos provenientes de pias de 

copas ecozinhas. 

Parágrafoúnico.Ainstalaçãodecaixasretentorasecoletorasdegorduradeveráatenderàsprescriçõe

scontidasemnormastécnicas daABNT. 

 

Art.96Osestabelecimentosqueexecutemoperaçõesdelimpeza,lavagem,lubrificação,abastecimen

to, manutenção, reparos, execução de projetos ou armazenamento de líquidos a 

graneldeverãoapresentar obrigatoriamente: 

I. perfeitascondiçõesdefuncionamentodossistemasdecaptaçãoedestinaçãodeágua,drenagempluv

ial edeesgoto; 

II. recintosapropriadosedotadosdeinstalaçõesqueimpeçamaacumulaçãodeáguaeresíduosnosoloo

u seu escoamento para o sistemadedrenagemdeáguaspluviais. 

 

Art. 97São obrigatórios a limpeza e o esgotamento das caixas de gordura, fossas sépticas e 

filtrosanaeróbios ou de qualquer equipamento congênere, por prestadores de serviço nos 

estabelecimentoscomerciais, industriais, agrícolas, sociais, desportivos, culturais, de diversões 

públicas, hospitalares 

econgêneres,hoteleirosesimilareseemqualquerambientecoletivo,inclusivenosedifíciosdeaparta

mentos residenciais, comerciais e mistos, nos quais possam ocorrer ou desenvolver-se 
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agentesnocivosà saúdeouaomeioambiente. 

 

Art. 98É expressamente proibido o lançamento direto ou indireto, em corpos d’água, vias 

públicas,galerias de águas pluviais ou valas precárias, de qualquer resíduo sólido, líquido ou 

pastoso emdesacordocom osparâmetros aseremdefinidos pelo CONAMA. 

 

Art. 99Todo e qualquer estabelecimento industrial ou de prestação de serviços 

potencialmentepoluidor de águas deverá possuir sistema de tratamento de efluentes líquidos, 

cujo projeto deverá serlicenciadopelaSEMA. 

 

Art.100Todaempresaouinstituiçãoresponsávelporfontedepoluiçãodaságuasdeverátratarsuaságu

as residuais e esgoto sanitário sempre que não existir sistema público de coleta, 

transporte,tratamentoe disposição finaldeesgotos,segundoaNBR7229. 

 

Art. 101Para efeito deste Código, a poluição das águas é qualquer alteração química, física 

oubiológica que possa importar em prejuízo à saúde, à segurança e ao bem-estar das 

populações,causaremdanoàfloraefaunaaquáticaouanfíbia,bemcomocomprometeroseuusoparafi

nalidadessociais e econômicas, o que implicará no enquadramento dos agentes poluidores nas 

penalidadeslegaisprevistas na legislaçãoespecífica. 

 

SEÇÃOIII 

DAPOLUIÇÃO DOSOLO 

 

Art. 102AproteçãodosolonoMunicípiovisa: 

I - garantir o uso racional do solo urbano, por intermédio dos instrumentos de gestão 

competentes,observadasas diretrizesambientais contidasna legislação vigente; 

II -

garantirautilizaçãodosolocultivável,medianteaadequaçãodosplanejamentos,desenvolvimento,fom

entoedisseminação de tecnologiasemanejos; 

III -priorizarocontroledaerosão,acontençãodeencostaseoreflorestamentodasáreasdegradadas;IV 

-priorizar autilização decontrole biológicodepragas. 
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Art. 103A disposição de quaisquer resíduos no solo, sejam líquidos, gasosos ou sólidos, só 

serápermitida mediante comprovação de sua degradação e da capacitação do solo de auto 

depurar-se,levando-seemconta os seguintesaspectos: 

I -capacidadedelixiviação; 

II - garantia de não contaminação dos aquíferos subterrâneos; 

III - limitaçãoe controle daáreaafetada; 

IV-reversibilidadedosefeitosnegativos 

 

Art. 104O Município se responsabilizará e cobrará os custos da execução de medidas 

mitigadorasparaseevitare/oucorrigirapoluiçãooudegradaçãoambientaldecorrentedoderramamen

to,vazamento,disposiçãode forma irregularouacidental: 

I - do transportador, no caso de incidentes poluidores ocorridos durante o transporte, 

respondendosolidáriaesubsidiariamenteo gerador; 

II -dogerador,nosacidentesocorridosemsuasinstalações; 

III - do proprietário das instalações de armazenamento, tratamento e disposição final, quando 

oderramamento, vazamento ou disposição irregular e/ou acidental ocorrer no local de 

armazenamento,tratamentoe disposição. 

 

Art. 105O solo somente poderá ser utilizado para destino final de resíduos de qualquer 

natureza,desde que sua deposição seja feita de forma tecnicamente adequada, estabelecida em 

projetosespecíficosdetransporteedestinofinal,vedadaasimplesdescargaoudepósito,sejaempropri

edadepúblicaouparticular. 

Parágrafo único. Quando a disposição final exigir execução de aterros sanitários, deverão ser 

tomadasmedidas tecnicamente adequadas para a proteção das águas superficiais e subterrâneas, 

obedecidas asdeterminaçõesdosórgãos ambientaisfederal,estadual emunicipal. 

 

Art.106Qualquercasodederramamento,vazamentooudisposiçãoacidentaldeverásercomunicado,

sobaspenasda lei,imediatamente apósoocorridoaSEMA. 

 

Art. 107Os projetos de parcelamento de solo dependerão de licenciamento ambiental, 
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devendoobedecera critériosdeordemtécnicaparaprevenira instalaçãodeprocessoserosivos. 

 

 

 

SEÇÃOV 

DAPOLUIÇÃOSONORA 

 

Art.108OcontroledaemissãoderuídosnoMunicípiovisagarantirosossegoeobem-

estarpúblico,evitandoaperturbaçãoporemissõesexcessivasouincômodasdesonsdequalquernature

zaouquecontrariem osníveismáximosfixados pelo COMDEMA. 

Parágrafo único. Até que os parâmetros, referidos no caput deste artigo, sejam estabelecidos 

peloCOMDEMA, seguir-se-ão os níveis já utilizados como parâmetro pela legislação Federal 

vigente, LeiEstadualn°6.621, de12 de julhode 1994, enormas técnicasdaABNT. 

 

Art. 109Cabe ao órgão municipal de meio ambiente fiscalizar a implantação e funcionamento 

deempreendimentos, atividades e projetos com potencial geração de ruídos e/ou vibrações, no 

âmbitodesua competência,observadas asnormastécnicasda ABNT. 

 

Art. 110Os bares e demais estabelecimentos de diversão noturna observarão em suas 

instalaçõesnormastécnicasdeisolamentoacústico,demodoanão incomodaravizinhança. 

Parágrafoúnico.Paraobtençãodelicençaambientalealvarádefuncionamento,osestabelecimentos 

citados deverão apresentar e comprovar as soluções técnicas para a contençãoe/oucontrole 

dosruídos provenientesdas atividadesdesenvolvidas,se foro caso. 

 

Art. 111 Os geradores e os potencialmente geradores de ruídos que perturbem o bem-estar 

esossego públicos,emrazãodeseufuncionamentooudas característicasdas atividadesexercidase 

que ultrapassem os limites estabelecidos pelas normas técnicas da ABNT, ficam obrigados a 

terisolamentoacústico tecnicamente adequado. 

§1º. Enquadram-se nas exigênciasestabelecidas no caput, máquinase 

equipamentosestacionários,estabelecimentos comerciais de qualquer natureza, os locais de 

cultos religiosos, asedificações destinadas às atividades de entretenimento, recreativas, 
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esportivas, sociais, culturais,institucionaise congêneres. 

§ 2º. Constatada a nocividade ou a potencialidade poluidora da atividade será obrigatória 

asuaparalisação,

 atéquesejaimplementada,edevidamenteregularizadanosórgãoscompetent

es,sefor ocaso,oisolamentoacústico. 

§ 3º. A eficiência do sistema de isolamento acústico deverá ser comprovada pelo 

órgãomunicipaldemeioambiente. 

 

SEÇÃOVI 

DAPOLUIÇÃOVISUALEPAISAGÍSTICA 

 

Art. 112É proibida a pichação, ou os atos que, por qualquer meio, possam macular imóveis 

dopatrimônio histórico, monumentos, mobiliário das praças, pontes, casas, prédios, muros, 

calçadas,canaisdedrenagem eoutrosbenspúblicosou particulares,semautorizaçãodoproprietário. 

Parágrafoúnico.Ficamosinfratoressujeitosàspenalidadescabíveis,independentedaindenizaçãop

elasdespesase custos darestauração. 

 

Art.113CompeteàGuardaMunicipal,fiscalambientaleaoórgãomunicipaldeobras,a 

fiscalizaçãodosbenspúblicos eparticulares, respectivamente,citadosnocaputdo artigoanterior. 

 

Art.114FicaoMunicípioautorizadoapermitirouso,medianteinstrumentoespecíficoeapósanáliseté

cnica dos órgãos municipais competentes, de espaços para publicidade em áreas verdes, 

praças,jardins e outros logradouros pertinentes, atribuindo ao permissionário, pessoa jurídica 

de direitoprivadooupúblico,oencargode conservareequiparos referidos logradouros. 

§1º.Oencargodaconservaçãoedaimplantaçãodeequipamentosobedeceráaoregulamentoespecífic

oe instruções doPoderPúblico Municipal. 

§2º.Asbenfeitoriaseequipamentosinstaladospelopermissionárioincorporam-

se,automaticamente,aopatrimôniomunicipal, semqualquerônusaoMunicípio. 

 

 

TÍTULO V 
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DOSANEAMENTOAMBIENTAL 

CAPÍTULO I 

DOSANEAMENTOBÁSICO 

 

Art. 115Os órgãos e entidades responsáveis pela operação do sistema de abastecimento 

públicode água deverão adotar as normas e os padrões de potabilidade estabelecidos pelo 

Ministério daSaúdeepelo Estado,complementadospelaSEMA. 

 

Art.116Osórgãoseentidadesaqueserefereoartigoanteriorestãoobrigadosaadotarasmedidastécnic

ascorretivasdestinadasasanarasfalhasqueimpliqueminobservânciadasnormasedopadrãodepotabi

lidade da água. 

 

Art.117Éobrigaçãodoproprietáriodoimóvelaexecuçãodeadequadasinstalaçõeshidrossanitáriosq

ue contemple o abastecimento de água potável, o esgotamento sanitário e o destino das 

águaspluviais incidentes no lote dentro do próprio lote, mais o devido acondicionamento dos 

resíduossólidos, até a devida coleta pública, cabendo ao usuário do imóvel a necessária 

conservação dosmesmos. 

 

Art. 118Os esgotos sanitários deverão ser coletados, tratados e receber destinação adequada, 

deformaaevitar contaminação de qualquer natureza. 

§1°. É proibido o lançamento de águas residuais em vias públicas, esgoto in natura nos 

rios,riachos,soloou na rede coletoradeáguas pluviais. 

§2°.Poderáserpermitido,emcasoexcepcional,olançamentodeesgotopreviamentetratadoem 

corposd’água desde que disponha de projeto técnico aprovado pela SEMA e demais 

órgãosambientaiscompetentes,equeoefluenteatendaaosparâmetrosdeenquadramentoepotabilida

dedeterminadospelas Resoluções pertinentesdo CONAMA. 

§3°. Em nenhuma hipótese é permitido o lançamento de esgotos sanitários no sistema 

dedrenagem pluvial. 

 

Art.119CabeaoPoderPúblicoainstalação,diretamenteouemregimedeconcessão,deestaçõesdetrat

amentodeesgotos,elevatórias,redescoletoraseemissáriosdeesgotossanitários. 
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Parágrafoúnico.Quandonãoexistirredecoletoradeesgotos,asmedidasadequadasficamsujeitasà 

aprovação da SEMA, sem prejuízo das de outros órgãos, que fiscalizará a sua execução 

emanutenção. 

 

Art. 120Os graxos, óleos e ácidos provenientes das atividades de postos de combustíveis, 

oficinasmecânicas, e lava-jatos bem como os lodos provenientes de sistema de tratamento de 

efluentesindustriais, não poderãoser lançados na rede deesgotos sem 

tratamentoadequadoepréviaautorizaçãodaSEMA. 

 

Art.121Nocasodeloteamento,condomínioshorizontaiseverticais,conjuntosresidenciais,parcela

mentodosoloouqualqueroutraformadeincentivoàaglomeraçãodecasasouestabelecimentos não 

residenciais, caberá aoresponsável pelo empreendimentoprover todaainfraestrutura necessária, 

incluindo o tratamento e destinação de esgotos, onde não houver 

sistemapúblicodeesgotamento sanitário. 

Parágrafo único. Os projetos de infraestrutura de que trata o caput deverão ser aprovados 

pelaSEMA,obedecendoaoscritériosestabelecidosnasnormasdaABNTquantoaodimensionament

odosistema,permeabilidade do soloeprofundidadedolençolfreático. 

 

 

CAPÍTULOII 

DOSRESÍDUOSSÓLIDOS 

 

Art.122OPoderExecutivorealizaráacoletaeremoçãodetodoolixoepromoveráoreaproveitamento

da parcela reciclávele da parcela orgânica. 

 

Art.123 

Ossistemas,quepossuemsignificativoimpacto,detratamentoderesíduossólidosurbanossópoderão

serinstaladosnoslocaisprevistospelasleismunicipaisdeusoeocupaçãodosolo,desdequeapresentad

ooEstudodeImpactoAmbiental —EIAeoRelatóriodeImpactoAmbiental—

RIMA,paraanálise,avaliaçãoeautorização do PoderPúblico. 
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Art. 124No mês de novembro a SEMA promoverá no município campanhas de resíduos 

paraconscientização sobre os 7r’s: Repensar, Recusar, Reduzir, Reaproveitar, Reutilizar, 

Reciclar eRecuperar. 

 

Art.125asecretariadeobraseserviçosurbanosé responsávelporrealizar: 

I -acoletaeremoçãodolixodecaracterísticadomiciliardeorigemresidencialecomercial; 

 

II -acoletaeremoçãodolixopúblico,envolvendoasatividadesde recolhimentoderesíduosde 

poda,varredura, capina, pintura de guias, limpeza de vias hídricas, limpeza dos locais de feiras 

livres, deeventosmunicipais eoutros serviçosassemelhados; 

III -otratamentoedestinaçãofinalderesíduossólidoscoletados; 

 

Art. 126A Secretaria Municipal de Meio Ambiente é responsável pela fiscalização do 

cumprimento dalegislação de limpeza urbana, da execução e do funcionamento das instalações 

ou sistemas internospúblicose particularesde limpeza; 

§1º.Nãoserãoconsideradoscomolixoresidencialosresíduosdefábricaseoficinas,osrestosde 

materiaisde construção, os entulhos provenientes de demolições e restos de forragem 

dascocheiraseestábulos,as        

palhaseoutrosresíduosdascasascomerciais,bemcomoterra,folhase galhos dos jardins e 

quintaisparticulares,osquaisserãoremovidosàcustadosrespectivosinquilinosouproprietários. 

§ 2º. As casas, apartamentos e prédios de habitação coletiva deverão ser dotados de coletorade 

lixoconvenientemente disposta, perfeitamente vedada e dotada de dispositivos para limpeza 

elavagem. 

§3º.PoderáoPoderExecutivocontratar,ousubempreitaraprestaçãodeserviçosnostermosdaLeide

 licitação,ficando responsávelpelogerenciamentoe fiscalizaçãodosserviços. 

§ 4°. O Poder Público Municipal estimulará a coleta seletiva, a reciclagem de lixo e 

logísticareversa. 

§ 5°. Os resíduos sólidos do Município de Serra Caiada/RN deverão ser destinado 

corretamente, preferencialmente diretamente para Aterro Sanitário devidamente legalizado. 

§ 6°.Se o Município por algum motivo não puder enviar os residuos solidos provenientes de 

limpeza urbana diretamente para aterro sanitário, deverá providenciar forma de 
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armazenamento provisóriopara comportar os residuos temporáriamente ate que seja destinado 

corretamente. 

 

Art. 127A coleta, transporte, tratamento e disposição final do lixo urbano de qualquer espécie 

ounatureza,processar-se-

áemcondiçõesquenãotragammalefíciosouinconvenientesàsaúde,aobem-estarpúblicoouaomeio 

ambiente. 

§1º -Ficaexpressamenteproibido: 

 

I-Adeposiçãoindiscriminadadelixoemlocaisinapropriados,emáreasurbanasouagrícolas;II -A 

incineração eadisposiçãofinalde lixoacéu aberto; 

III -Autilizaçãodelixo"innatura"paraalimentaçãodeanimaiseadubaçãoorgânica; 

IV -

Olançamentodelixoemáguadesuperfície,sistemasdedrenagemdeáguaspluviais,poços,cacimbae 

áreas erodidas; 

§ 2º - É obrigatória a adequada coleta, transporte e destinação final do lixo hospitalar, 

sempreobedecidasasnormastécnicas pertinentes. 

§ 3º - A SEMA poderá estabelecer zonas urbanas, onde a seleção do lixo deverá ser 

efetuadaemnível domiciliar,paraposterior coletaseletiva. 

 

Art. 128Os resíduos de produtos químicos e farmacêuticos e de reativos biológicos deverão 

recebertratamentoqueeliminem riscos ambientais,antesdelhes serdadasà destinaçãofinal. 

§ 1º - As farmácias e demais empreendimentos que gerem resíduos hospitalares, 

deverácontratarumaempresaquerecolha, trateerealizeadestinação finalpertinente. 

 

Art. 129O tratamento, quando for o caso, o transporte e a disposição final de resíduos de 

qualquernaturezadeestabelecimentosindustriais,comerciaisedeprestaçãodeserviços,quandonãof

oremderesponsabilidadedoMunicípio,deverãoserfeitospelaprópriafontedepoluiçãoeàssuascusta

s. 

§ 1º.A execução, pelo Município, dos serviços mencionados neste artigo, não 

eximearesponsabilidade 
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dafontedepoluição,quantoaeventualtransgressãodedispositivosdesteCódigo. 

§ 2º. O disposto neste artigo aplica-se também aos lodos, digeridos ou não sistemas 

detratamentoderesíduosedeoutrosmateriais. 

§3º.Adisposiçãofinaldosresíduosdequetrataesteartigo,somentepoderáserfeitaemlocaisaprovados

pelaSEMA. 

 

Art. 130Os resíduos de qualquer natureza, portadores de patogênicos ou de alta toxicidade, 

bemcomoinflamáveis,explosivos,radioativoseoutrosassemelhados,deverãosofrer,antesdesuadis

posição final no solo, tratamento e/ou acondicionamento adequados, estabelecidos por meio 

deprojetosespecíficos,queatendam aosrequisitosdeproteçãoà saúdepúblicaeaomeioambiente. 

 

§ 1º. As farmácias e demais empreendimentos que gerem resíduos hospitalares, 

deverácontratarumaempresaquerecolha, trateerealizeadestinação finalpertinente. 

 

Art. 131A coleta, remoção e destinação final do lixo industrial, hospitalar e resíduos sólidos 

de obrascivis são de responsabilidade dos meios geradores, estando sujeitos a orientação, 

regulamentação efiscalizaçãodoPoderExecutivoeaopagamentodepreçopúblicopelos serviços. 

 

Art. 132O Poder Executivo Municipal estimulará e privilegiará a coleta seletiva, a reciclagem 

e reusode Resíduos Sólidos Urbanos, bem como a implantação de um sistema descentralizado 

de unidadesde processamento e tratamento de resíduos urbanos, de forma a minimizar os 

impactos ambientaisdecorrentes. 

 

Art. 133O Poder Executivo Municipal implantará o sistema de coleta seletiva para o lixo 

produzidonos domicílios residenciais e comerciais, objetivando o seu reuso ou a sua 

reciclagem, atendidas asnormasestabelecidaspeloConselhoMunicipaldeDesenvolvimento 

Ambiental. 

 

Art. 134É obrigatória a separação do lixo nas escolas municipais e nos órgãos da 

administraçãomunicipal objetivando a implantação da coleta seletiva, ficando o poder 

Executivo a, no prazo de 120(cento e vinte) dias, apresentar plano de trabalho e implantar a 
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metodologia estabelecida pelo órgãomunicipalemtodaarede públicamunicipal. 

 

Art.135OsgeradoresdeResíduosSólidosdosServiçosdeSaúde(RSSS)sãoobrigadosapromovera 

segregação, o acondicionamento e o armazenamento interno e/ou externo dos resíduos 

infectantes,bemcomoa sua entregaecoleta seletiva,naformada legislação vigente. 

 

Art. 136Os serviços de coleta, tratamento e destinação final, realizados por terceiros deverão 

sersupervisionadospelogerador,ficandoesteresponsávelpelocumprimentodoPlanodeGerenciame

ntodeResíduosdoServiçodeSaúde (PGRSSS). 

 

Art.137OsgeradoresdeRSSSdeverãoefetuarcadastrojuntoaoórgãomunicipaldemeioambiente,co

ntendo: 

I. Identificação(CPF/CNPJ); 

II. endereçodoimóvelesuaidentificaçãoquantoàdescriçãodoterrenoeáreaconstruída; 

III. identificação,qualificaçãoeendereçodosresponsáveispeloestabelecimento; 

IV. identificaçãodo(s)responsável(eis)técnico(s)peloestabelecimento; 

V. característicasdosresíduosgerados; 

VI. quantidademensalestimadadosresíduosgerados. 

 

Art. 138 A fiscalização das disposições relativas aos RSSS será exercida pelos órgãos 

municipaisdesaúde,demeioambienteedemaisórgãosdaadministraçãopública,respeitadaarespecti

vaáreadeatuação. 

 

Art. 139Ficam obrigados a dispor de área própria para depósito temporário de lixo hospitalar 

osestabelecimentosde saúde, deacordo com normasdoConselho Municipal de 

Desenvolvimento Ambiental. 

 

Art. 140Para a redução dos impactos produzidos pela geração de Resíduos Sólidos Urbanos, 

serãoutilizadososmeiosque permitam: 

I –

conscientizarapopulaçãoeindustriassobremelhoresalternativasdeconsumo,utilizandoestratégiaspar
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apromover aeducação ambiental; 

II – estabelecer critérios rigorosos sobre produtos e atividades altamente geradoras de 

ResíduosSólidos Urbanos; 

III –

priorizaracoletaseletivaeaçõesdeeducaçãoambientalnosbairrosenasescolassobreResíduosSólidos 

Urbanos; 

 

Art. 141Os munícipes deverão comunicar a secretaria de obras e serviços públicos para 

realizaremacoleta deresíduosdeconstruçãocivil, paraevitar transtornosedanos aomeioambiente. 

Parágrafoúnico.osresíduosdeconstruçãocivildeverãoterdestinaçãoambientalmemnteadequada,

pormeiodeprojetos, programas,reciclageme reaproveitamento. 

 

Art. 142Fica proibido o descarte de resíduos de construção civil em terrenos baldios, esquinas 

e noasfaltodasruasdificultando avisãodosmotoristas epedestres. 

 

CAPÍTULOIII 

LICENCIAMENTOFLORESTAL 

Art.143Manejo   florestal   sustentável:   a   administração   da   floresta   para   obtençãode  

benefícios  econômicos  e  sociais,   respeitando-se   os   mecanismos   desustentaçãodo 

ecossistema objetodomanejo. 

 

Art.144Planodemanejo:documentotécnicomedianteoqual,comfundamentonosobjetivosgerais 

de uma unidade de conservação ou empreendimento agroflorestal, se estabelece o 

seuzoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos 

naturais,inclusivea implantação dasestruturas fiscais necessáriasàsuagestão. 

 

Art.145AutorizaçãoparaSupressãoVegetalvisandoousoalternativodosolo,concedida para 

permitir a supressão total ou parcial da vegetação nativa de determinada áreaparao 

usoalternativodo solo; 

 

Art. 146Entende-se por área selecionada para uso alternativo do solo, aquelas destinadas 
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àimplantaçãodeprojetosdecolonizaçãodeassentamentodepopulação,agropecuários,industriais,fl

orestais,degeraçãoe transmissãodeenergia,demineração edetransporte. 

 

Art. 147Autorização para Exploração Florestal, concedida para permitir a exploração 

deflorestasnativas,suasformaçõesedemaisformassucessoras,sobregimesustentável,atravésdePla

nosdeManejo,objetivandoaproduçãodemadeiraedeoutrosprodutosflorestais. 

 

Art.148AutorizaçãoparaoUsodoFogoControlado,concedidaparapermitiroempregodofogoe/ouq

ueimacontroladacomopráticaculturalemanejoematividadesagrícolas,silviculturais, 

agroflorestaise agrossilvipastoris. 

 

Art.149AutorizaçãodeCortedeÁrvoresIsoladasdeEspécieNativa(CAI):ocorregeralmenteemárea

surbanaspara construçãodeedificaçõesoumesmo pormedidasde segurança. 

 

Art.150Para fins deautorizaçãosão consideradas as seguintesmodalidadesdeplanos demanejo: 

I-PlanodeManejoFlorestalSustentável–PMFS; 

II- PlanodeManejoAgroflorestalSustentável–PMAS; 

III- PlanodeManejoSilvopastorilSustentável– PMSS; 

IV- PlanodeManejoIntegradoAgrosilvopastorilSustentável–PMIAS 

V- PlanodeManejoFlorestalSimplificado–PMFS 

VI- PlanodeManejoFlorestalSimplificado-Simultâneo–PMFSS 

 

Art.151Nenhumestabelecimentoqueoperecomprodutos   abrangidos   por   esta   Leipoderá   

funcionar    sem    a    assinatura    de    responsabilidade    técnica    

efetivalegalmentehabilitado (EngenheiroAgrônomoouEngenheiro Florestal). 

 

CAPÍTULO IV 

DOSPRAZOS 

Art.152Osprazosparavalidadedasautorizaçõesvegetais: 

I- OprazodevalidadedaAutorizaçãoParaSupressãoVegetalVisandoOUsoAlternativoDoSolode

veráser de no máximo01 (um) ano. 
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II- OprazodevalidadedaAutorizaçãoParaExploraçãoFlorestaldeveráserdenomáximo01(um)ano

. 

III- OprazodevalidadedaAutorizaçãoparaUsodoFogoControladodeveráserdenomáximo06(seis)

meses. 

IV- OprazodevalidadedoCertificadodeRegistrodoCadastrodeConsumidoresdeProdutoseSubpr

odutosFlorestais deveráser nomáximo01(um) ano. 

V- OprazodevalidadedeAutorizaçãodeCortedeÁrvoresIsoladasdeEspécieNativa(CAI)deveráse

rdenomáximo06 (seis)meses. 

Parágrafoúnico.Asrenovaçõesdasautorizaçõesparaexploraçãodeflorestaseformaçõessucessora

s e do certificado de registro do cadastro de consumidores de produtos e subprodutosflorestais 

deverão ser requeridos com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da expiração deseu 

prazo de validade, fixado na respectiva autorização, ficando este automaticamente 

prorrogadoatéamanifestaçãodefinitiva daautoridadeambiental competente. 

 

CAPÍTULO V 

DAPROTEÇÃODASÁREASVERDESURBANAS 

 

Art.153Opoderpúblicomunicipalcontará,paraoestabelecimentodeáreasverdesurbanas,comosseg

uintesinstrumentos: 

I -

oexercíciododireitodepreempçãoparaaquisiçãoderemanescentesflorestaisrelevantes,conformedisp

õea Lei nº 10.257,de10de julho de 2001; 

II -atransformaçãodasReservasLegaisemáreasverdesnasexpansõesurbanas; 

III -

oestabelecimentodeexigênciadeáreasverdesnosloteamentos,empreendimentoscomerciaisenaimpla

ntação de infraestrutura;e 

IV -aplicaçãoemáreasverdesderecursosoriundosdacompensaçãoambiental. 

 

 

 

TÍTULOVI 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm
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DO PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA AMBIENTAL 

CAPÍTULO I 

DAAPLICAÇÃO DAPENA 

 

Art.154Asinfraçõessãoclassificadascomoleves,graves,muitograveegravíssimas,levando-

seemconsideração para imposição da pena: as suasconsequências, otipodeatividade, oporte 

doempreendimento, sua localização, as circunstâncias atenuantes ou agravantes, os 

antecedentes e ascondiçõeseconômicasdo infrator. 

§1º.Sãoconsideradas: 

I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstâncias atenuantes; 

II -graves,aquelas emqueseja verificadaumacircunstância agravante; 

III -muitograves-

aquelasemqueforverificadaaexistênciadeduasoumaiscircunstânciasagravantes; 

IV -

gravíssimas,aquelasemqueforverificadaaexistênciadetrêsoumaiscircunstânciasagravantes. 

 

Art.155Sãoconsideradascircunstânciasatenuantes: 

I - arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou 

limitaçãosignificativadadegradaçãoambiental,emconformidadecomnormas,critérioseespecificaçõ

esdeterminadasem regulamentopela SEMA; 

II - comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em relação a perigo iminente 

dedegradaçãoambiental; 

III - colaboração com os agentes e os técnicos encarregados da fiscalização, vigilância e do 

controleambiental; 

IV -baixograudeinstruçãoouescolaridadedoagenteoumenorgraudecompreensão.V –ser oinfrator 

primário eafalta cometida de naturezaleve. 

 

Art.156Sãoconsideradascircunstânciasagravantes: 

I - cometer o infrator reincidência específica, genérica ou infração de forma continuada;II -ter 

oagente cometido ainfração: 

a) paraobtervantagempecuniáriaounointeressedapessoajurídicamantidatotalouparcialmente,por
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verbas públicas oubeneficiadas por incentivos fiscais; 

b) coagindooutremparaaexecuçãomaterialdainfraçãooufacilitadaporfuncionáriopúbliconoexerc

íciode suas funções; 

c) concorrendoparadanosàpropriedadealheia; 

d) atingindoáreas,zonasounointeriordoespaçoterritorialespecialmenteprotegidonestecódigooue

m leisfederais ou estaduais; 

e) mediantefraude,abusodeconfiançaoudireitodelicença,permissãoouautorizaçãoambiental; 

f) afetandoouexpondoaperigo,demaneiragrave,asaúdepúblicaouomeioambienteouconcorrendop

aradanos àpropriedadealheia; 

g) em período defeso a fauna ou atingindo espécies raras, ameaçadas ou em perigo de 

extinção,listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes, ou ainda, empregar métodos 

cruéis paraabateou capturadeanimais; 

h) aos domingos ou feriados, à noite, em épocas de seca ou inundações ou ainda em 

quaisquerassentamentoshumanos; 

i) impediroucausardificuldadesouembaraçoàfiscalização. 

 

Art.157Havendoconcursodecircunstânciasatenuanteseagravantes,apenaserácominadaemrazãod

as que sejampreponderantes. 

 

Art.158Quandoainfraçãoforobjetodepuniçãopormaisdeumapenalidade,prevaleceráoenquadram

entonoitemmais específico emrelaçãoaomaisgenérico. 

 

Art.159Semprejuízodassançõesdenaturezaciviloupenalcabível,asinfrações 

ambientaisserãopunidas,alternativa oucumulativamente, comaspenalidadesde: 

I – advertência/notificação; 

II -multa simples; 

III -multadiária; 

IV -

apreensãodeanimais,deprodutos,subprodutosdafaunaedaflorasilvestres,instrumentos,apetrechos,e

quipamentoseveículosdequalquernaturezautilizadosnocometimentodainfração; 

V - embargo, desfazimento ou demolição da obra; 
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VI VI -destruiçãoou inutilizaçãodoproduto; 

VII-suspensãodevendae/oufabricaçãodoprodutooususpensãoparcialoutotaldeatividades; 

VIII-interdiçãoparcialou total,temporáriaoudefinitiva,do estabelecimentoouatividade; 

IX -cassaçãodealvarádelicençadeestabelecimento,obraouatividade; 

X - indicação ao órgão competente para decidir sobre a perda, restrição ou suspensão, ou não, 

daparticipação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito ou de 

incentivos ebenefíciosfiscais peloMunicípio; 

XI -

reparação,reposiçãooureconstituiçãodorecursoambientaldanificado,deacordocomsuascaracterístic

ase comas especificações definidaspelaSEMA; 

XII -reduçãodeatividadesgeradorasdepoluiçãodeacordocom os níveisprevistosnalicença; 

XIII XIII-prestaçãodeserviços àcomunidadeouaórgãosdoPoder Público; 

XIV -restritivadedireitos. 

§1º.Quandooinfratorpraticar,simultaneamente,duasoumaisinfrações,ser-lhe-

ãoaplicadas,cumulativamente,às sanções aelas cominadas. 

§2º.AaplicaçãodaspenalidadesprevistasnesteCódigonãoexoneraoinfratordascominaçõescivis e

 penais cabíveis. 

§3º.Semobstaraaplicaçãodaspenalidadesprevistasnesteartigo,éoinfratorobrigado,independente

mentedeexistênciadeculpa,aindenizarourepararosdanoscausadosaomeioambientee 

aterceiros,afetadosporsuaatividade. 

§4º.Paraconfigurarainfração,bastaacomprovaçãodonexocausalentreaaçãoouaomissãodoinfrator 

ao dano. 

§5º. Assanções previstasneste artigo podemseraplicadasisoladamente pela 

SEMA,conjuntamentecomasdemaissecretariasdoMunicípiodeSerra Caiada 

ououtrosÓrgãoscompetentesdoExecutivoMunicipal. 

§6°.ApósaregularizaçãodasituaçãoperanteoMunicípio,faz-

seasuspensãodaspenalidadesaplicadas. 

 

Art. 160A advertência/notificação será aplicada sempre por escrito ao infrator, para fazer 

cessarirregularidadeoupelainobservânciadasdisposiçõesdestaLeiedaLegislaçãoemvigor,exclusi

vamente nas infrações leves, sem prejuízo da imposição de outras sanções previstas no 
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artigoanterior. 

Parágrafoúnico.Oinfratoradvertido/notificadotemoprazode48(quarentaeoito)horas,acontardaci

ência da advertência/notificação, para apresentar defesa, devendo de imediato cessar, abster-

se,corrigir ou tomar providência que impeça a configuração da infração ambiental apontada, 

em virtudedosefeitosdereincidência geradospela pena deadvertência. 

 

CAPÍTULOIII 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADE 

SSEÇÃO I 

DASINFRAÇÕES 

 

Art.161Considera-seinfraçãoadministrativaambientaltodacondutaquevioleasregrasjurídicasde 

uso,gozo,promoção,proteçãoerecuperaçãodo meioambiente. 

 

Art.162Asinfraçõesadministrativasserãopunidascomoasseguintessanções,observadoodisposton

oCapítuloVIdestaLei Complementar: 

I) advertência; 

II) multaSimples; 

III) multaDiária; 

IV) apreensão,destruiçãoou inutilizaçãode instrumentoouprodutodeinfração; 

V) destruiçãoouinutilizaçãodoprodutoouinstrumento; 

VI) embargode obraouatividade; 

VII) suspensãoouinterdiçãodeatividadesouempreendimentos; 

 

VIII) demoliçãode obra; 

IX) restriçãodedireitos. 

§ 1º Em caso de pluralidade de infrações cometidas pelo mesmo infrator, ser-lhe-

ãoaplicadascumulativamenteas respectivas sanções. 

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das disposições legais 

própriasparaamanutençãodomeioambienteecologicamenteequilibrado,semprejuízodasdemaissa

nções pertinentes. 
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§3ºA multa diária será aplicada nos casos de cometimento continuado de infraçõesambientais. 

§ 4º A apreensão, destruição ou inutilização de produto ou instrumento de infraçãoambiental  

serão realizadas, com observância do disposto no art. 25 da Lei Federaln.º9.605,de12 

defevereirode1998. 

§5ºAs sanções referidas nos incisos V a VIII, do caput deste artigo, serão aplicadassempre

 que as respectivas atividades não estiverem observando as 

disposiçõeslegaispertinentes. 

§6ºConstituemsançõesrestritivasdedireitos: 

I–suspensãooucassaçãodelicençaparaempreendimento; 

II– suspensão parcial ou total das atividades, bem como a redução destas, com base no 

art.10,§3º,daLeiFederaln.º6.938,de31deagostode1981–

LeidaPolíticaNacionaldoMeioAmbiente; 

III–suspensão, restrição e cancelamento de incentivos e benefícios fiscais, bem como 

departicipação em linhas de financiamento disponibilizadas por estabelecimentos oficiais 

decrédito;e 

IV–proibiçãodecontratarcomaAdministraçãoPúblicaEstadual,peloperíododeaté5(cinco)anos. 

 

Art.163ParaosefeitosdestaLeiComplementar,asinfraçõesadministrativas,quantoàgravidade,clas

sificam-se em: 

I–leves, asque importememmodificação: 

a) dascaracterísticasdaágua,doaroudossolosemacarretaranecessidadeprocessosdetratamentopara 

asuaautodepuração; 

b) da flora ou da fauna de um determinado ecossistema sem comprometer uma ououtra; 

c) dascaracterísticasdosoloousubsolosemtorná-lasnocivasaoseuusomaisadequado;e 

d) dascaracterísticasambientaissemprovocardanossignificativosaomeioambiente, àsaúdeouao bem-

estardapopulaçãooudeumgrupopopulacional; 

II–graves,asque: 

a) prejudiquemousodaságuas,exigindoprocessosespeciaisdetratamentoougrandeespaço 

aautodepuração; 

b) tornem osoloou subsoloinadequadoaosseususospeculiares; 

c) danifiquemsignificativamenteafloraouafauna; 
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d) modifiquemascaracterísticasdoar,tornando-

oimpróprioounocivoàsaúdedapopulaçãooudeumgrupopopulacional; 

e) criem,porqualqueroutromeio,riscoàsaúdeousegurançadapopulaçãooudeumgrupopopulacional; 

f) importemnaabstenção,noprazoenascondiçõesestabelecidospelaautoridadecompetente,dapráticade

medidasouusodeequipamentosantipoluentesoude segurança; 

g) venham aimplantar, manter emfuncionamento ouampliar fontes depoluição oudegradação, sem o 

devido licenciamento da Administração Pública Ambiental ou emdesacordocom 

asexigênciasneleestabelecidas; 

h) criem embaraço à fiscalização da entidade executora, quer sejaporcausar dano aseus 

equipamentos, desrespeito ou desacato de seus agentes, impedimento de 

seuacessoàsinstalaçõesfiscalizadasouqualqueroutromeio. 

III-gravíssimas,asque: 

a) atentemdiretamente contraasaúdehumana,deformagravíssima; 

b) prejudiquemafloraouafaunaemníveisdecomprometimentouniversaldaespécieoudoecossistema 

afetados; 

c) causemcalamidadesoufavoreçamsuasocorrênciasnosecossistemas;e, 

d) tornemoar,osolo,osubsoloouaságuasimprestáveisparaousohumano,peloriscodelesõesgravese 

irreversíveis. 

 

Art.164 ASEMAefetuaráocadastrodosinfratoresparacontroledoscasosdereincidência. 

§ 1°. A segunda inscrição de proprietário, firma ou responsável técnico nesse cadastro, enseja 

aclassificaçãodo infratorcomoreincidente,cabendoa emissãodeadvertênciaprivada. 

 

§2º.OPoderExecutivoapresentará,aosórgãosincumbidosdefiscalizaçãodoexercícioprofissional,d

enúnciacontraosprofissionaisou empresascontumazesnaprática deinfraçãoaesteCódigo. 

 

Art.165SãoInfraçõesAmbientais: 

I - construir, instalar, ampliar, alterar, reformar, ou fazer funcionar em qualquer parte do 

território 

doMunicípio,estabelecimentos,obras,empreendimentoseatividadesutilizadoresderecursosambient

aisconsiderados,comprovadamente,efetivaoupotencialmentepoluidores,bemcomooscapazes,tamb
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ém, comprovadamente, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, sem o 

prévioLicenciamentodoÓrgão competenteoucomele emdesacordo; 

II -

emitiroudespejarefluentesouresíduoslíquidos,sólidosougasosos,emdesacordocomasnormaslegaiso

u regulamentares, relativasàproteção domeio ambiente; 

III - causar poluição hídrica que modifique o escoamento, armazenamento, qualidade química 

ebiológicadaságuas superficiais ede subsolo; 

IV - desrespeitar interdições de uso de passagens e outras estabelecidas administrativamente 

para aproteção contra a degradação ambiental ou, nesses casos, impedir ou dificultar a atuação 

de agentesdoPoderPúblico; 

V - utilizar ou aplicar agrotóxicos, seus componentes e afins, contrariando as normas 

regulamentaresemanadasdos ÓrgãosMunicipais,Estaduaise Federais competentes; 

VI - desobedecer as normas legais ou regulamentares, padrões e parâmetros Estaduais ou 

Federais,relacionadoscomo controle do Meioambiente; 

VII – iniciar atividade ou construção de obra, nos casos previstos em lei, sem o Estudo de 

ImpactoAmbiental devidamente aprovado pela Administração Pública Municipal ou pelos 

Órgãos Estadual eFederalcompetentes,quandofor ocaso; 

VIII - o autor deixar de comunicar imediatamente a SEMA a ocorrência de evento 

potencialmentedanoso ao meio ambiente em atividade ou obra autorizada ou licenciada e/ou 

deixar de comunicar àsprovidênciasqueestão sendotomadas concorrentesaoevento; 

IX -

continuarematividadequandoaautorização,licença,permissãoouconcessãotenhaexpiradoseuprazod

e validade; 

X - opor-se à entrada de servidor público devidamente identificado e credenciado para 

fiscalizar obraou atividade; negar informações ou prestar falsamente a informação solicitada, 

retardar, impedir ouobstruir,por qualquermeio,aaçãodoagente fiscalizadornotratode 

questõesambientais; 

XI - deixar de realizar auditoria ambiental nos casos em que houver obrigação de fazê-la, ou 

realizá-lacom imprecisão,descontinuidade,ambiguidade,deforma incompletaoufalsa; 

XII - causar danos em áreas integrantes do sistema de áreas protegidas e de interesse 

ambientalprevistas nesta Lei, tais como: construir em locais proibidos, provocar erosão, cortar ou 
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podar árvoresem áreas protegidas sem autorização do Órgão Ambiental ou em desacordo com as 

normas técnicasvigentes,jogar rejeitos, promoverescavações, extrairmaterial; 

XIII - praticar atos de caça contra espécimes da fauna silvestre nos limites do Município de 

Serra Caiada ouainda:matar,perseguir,caçar,apanhar,comercializar,transportar,utilizar,impedira 

procriação da fauna, destruir ninhos, abrigos ou criadouros naturais, manter animais silvestres 

emcativeiro;ouagirdeformaacausar perigoà incolumidadedosanimaisdafaunasilvestre; 

XIV -

praticaratodeabuso,maustratos,feriroumutilaranimaissilvestres,domésticosoudomesticados,nativo

sou exóticos; 

XV - explorar campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, comercial ou turisticamente, 

semlicençada autoridadeambiental competente; 

XVI - pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por 

Órgãocompetente; pescar espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos 

inferiores aopermitidos; pescar quantidades superiores às permitidas, ou mediante autilização de 

aparelhos,petrechos,técnicasemétodosnão permitidos; 

XVII - causar, de qualquer forma, danos às praças e/ou largos e às áreas verdes; 

XVIII -cortaroucausardano,dequalquerforma,aárvoredeclaradaimunedecorte; 

XX -

estacionaroutrafegarcomveículosdestinadosaotransportedeprodutosperigososforadoslocais,roteiro

sehorários permitidospelaLegislação; 

XXI -

lavarveículosquetransportemprodutosperigososoudescarregarosrejeitosdessesveículosforados 

locais legalmenteaprovados; 

XXII -

colocar,depositaroulançarresíduossólidosouentulho,dequalquernatureza,nasviaspúblicas,ouemloc

al inapropriado. 

XXIII - colocar rejeitos hospitalares, de clinicas médicas e veterinárias, odontológicas, 

laboratório deanálises clínicas de farmácias, rejeitos perigosos, radiativos para serem coletados 

pelo serviço decoletade lixodomiciliar ou lançá-lo em local impróprio; 

 

XXIV -
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emitirpoluentesacimadasnormasdeemissãofixadosnaLegislaçãoMunicipal,EstadualeFederal,ouco

ncorrerparaainobservânciadospadrõesdequalidadedaságuas,doaredosolo; 

 

SEÇÃO II 

DASPENALIDADES 

Art. 166 .A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e 

recuperaçãodaqualidadedomeioambiente,ounofortalecimentodoSistemaMunicipaldeMeioAmbi

ente. 

 

Art. 167A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no 

tempo,atéasuaefetivacessaçãoouregularizaçãodasituaçãomedianteacelebração,peloinfrator,dete

rmodecompromissodereparação de dano. 

 

Art. 168A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo 

àsdisposiçõeslegais ouregulamentares, relativasàproteçãodomeioambiente. 

 

Art. 169A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver 

funcionandosemadevidaautorização,ouemdesacordocomaconcedida,oucomviolaçãodedisposiç

ãolegalouregulamentar. 

 

Art. 170A advertência poderá ser aplicada com fixação do prazo para que seja regularizada 

asituação,sob penadepuniçãomais grave. 

 

Art. 171A determinação da demolição de obra conforme prevê esta Lei, será de competência 

daautoridade do órgão Gestor Municipal do Meio Ambiente, a partir da efetiva constatação 

pelo agenteautuantedagravidadedodano decorrentedainfraçãoeapósparecer doCOMDEMA. 

§1°Oórgãogestordomeioambientemunicipalterácincodiasúteisparasep ronunciaremitindoo 

seuparecercontadoapartirdorecebimentoda comunicaçãodoCOMDEMA; 

 

§2°Oórgãogestordomeioambientemunicipalterá30(trinta)diasúteisparaencaminharmedidaadmi

nistrativapara cumprimentodoqueestabelece esta Lei. 



   

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

Rua Nossa Senhora da Conceição, 355, Centro - CNPJ: 08.078.412/0001-56 

Tel.: (84) 3190-3170 – e-mail: gabpref@serracaiada.rn.gov.br 
. 

 
 

Art. 172A multa terá por base unitária, o hectare, o metro cúbico, o quilograma ou outra 

medidapertinente,deacordo como objetojurídicolesado. 

§1°Apenademultaconsistenopagamentodovalorcorrespondente(emmoedacorrentenacional - 

ououtra unidade que venha asucedê-la): 

I –nasinfraçõesleves,deR$100,00até R$1.000,00; 

II –nasinfraçõesgraves,deR$1.000,01aR$10.000,00; 

III –nasinfraçõesgravíssimas,deR$10.000,01aR$1.000.000,00. 

§2°Paraimposiçãodapenaedagradaçãodapenademulta,aautoridadeambientalobservará: 

I –agravidadedofato,tendoemvistaassuasconsequênciasparaasaúdeambientaleomeioambiente; 

II – os antecedentes do infrator quanto às normas ambientais;III –as circunstânciasatenuantese 

agravantes. 

 

Art.173Sãocircunstânciasatenuantes: 

I –arrependimentoeficazdoinfrator,manifestadopelaespontâneareparaçãododano; 

II –

comunicaçãopréviapeloinfratordeperigoiminentededegradaçãoambientalàsautoridadescompetent

es; 

III – colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental;IV –ser 

oinfratorprimário eafalta cometidadenatureza leve. 

Parágrafo único. Não serão consideradas quaisquer circunstâncias atenuantes para 

asinfraçõesconsideradas hediondas. 

 

Art.174 Sãocircunstânciasagravantes: 

I – ser o infrator reincidente ou cometer a infração por forma continuada; 

II–teroagentecometidoàinfraçãoparaobtervantagempecuniária; 

III –oinfratorcoagiroutremparaaexecuçãomaterialdainfração; 

IV –terainfraçãoconsequênciasgravosasàsaúdepúblicaouaomeioambiente; 

V –se,tendoconhecimentodoatolesivoàsaúdepúblicaouaomeioambiente,oinfratordeixarde tomar 

as providenciasde suaalçada paraevitá-lo; 

VI –teroinfratoragidocomdolodiretooueventual; 
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VII – a concorrência de efeitos sobre a propriedade alheia; 

VIII VIII–ainfração atingiráreas sobproteção legal; 

IX –oempregodemétodoscruéisnoabateoucapturadeanimais; 

X –reaçõestempestivasouraivosascontrafuncionáriospúblicosouagentesdecontrolee 

fiscalizaçãoambientaloudasaúde. 

 

Art. 175A reincidência verifica-se quando o agente comete nova infração do mesmo tipo ou 

que dêcausaa consequênciadomesmograu. 

 

Art. 176No caso de infração continuada, a penalidade de multa será aplicada diariamente até 

cessarainfração. 

 

Art.177Havendoconcursodecircunstânciasatenuanteseagravantes,apenaseráaplicadalevando-

seemconsideraçãoacircunstânciapreponderante,entendendo-

secomotal,aquelaquecaracterizeoconteúdoda vontade doautor ou as consequênciasda 

condutaassumida. 

 

Art.178Sãoinfraçõesambientaisesuaspenascominadas: 

I –

construir,instalaroufazerfuncionar,emqualquerpartedoterritóriodoMunicípio,estabelecimentos,obr

as ou serviços submetidos ao regime desta Lei, sem autorização ou contrariando as normas 

legaiseregulamentares pertinentes: 

II –praticaratosdecomércioeindústriaouassemelhados,compreendendosubstâncias, 

produtos e artigos de interesse para a saúde ambiental, sem a necessária licença ou autorização 

dosórgãoscompetentesoucontrariandoodispostonestaLeienasdemaisnormaslegaiseregulamentar

espertinentes; 

III – deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar qualquer fato relevante do 

ponto devista ecológico e ambiental, de acordo com o disposto em Lei e nas normas técnicas 

adotadas peloPoderExecutivo Municipal; 

IV –opor-seàexigênciadeexameslaboratoriaisouàsuaexecuçãopelasautoridadescompetentes; 

V – descumprimento pelas empresas de transporte, seus agentes e consignatários, 
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comandantes,responsáveisdiretosporembarcações,aeronaves,veículosterrestres,nacionaise 

estrangeiros,trens,dasnormaslegaiseregulamentares,medidas,formalidadeseoutrasexigênciasambi

entais; 

VI –inobservar,oproprietárioouquemdetenhaaposse,asexigênciasambientaisrelativasaimóveis:; 

VII –

entregaraoconsumo,desviar,alterar,totalouparcialmente,produtointerditadoporaplicaçãodosdispos

itivosdesta Lei: 

VIII – dar início, de qualquer modo, ou efetuar parcelamento do solo sem aprovação dos 

órgãoscompetentes: 

IX – contribuir para que a água ou o ar atinjam níveis ou categorias de qualidade inferior aos 

fixadosemnormas oficiais: 

X – emitir ou despejar efluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, causadores de 

degradaçãoambiental,emdesacordo como estabelecidonalegislaçãoenormascomplementares: 

XI – causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento de água de 

umacomunidade: 

XII – causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos 

habitantes dezonasurbanasou localidadeequivalente: 

XIII –

desrespeitarinterdiçãodeuso,depassagenseoutrasestabelecidasadministrativamenteparaaproteção 

contra a degradação ambiental ou, nesses casos, impedir ou dificultar a atuação de 

agentesdoPoderExecutivo Municipal; 

XIV –causarpoluiçãodosoloquetorneumaáreaurbanaoururalimprópriaparaocupação:; 

XV –causarpoluiçãodequalquernaturezaquepossatrazerdanosàsaúdeouameaçarobem-

estardoindivíduo ou da coletividade; 

XVI –

desenvolveratividadesoucausarpoluiçãodequalquernatureza,queprovoquemortandadedeanimaisou

adestruição deplantas cultivadasou silvestres; 

XVII –

desrespeitarasproibiçõesourestriçõesestabelecidaspeloPoderExecutivoMunicipalemUnidadesdeC

onservação da Naturezaouáreas protegidaspor Lei; 

XVIII –abaterárvoressemaautorização; 
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XIX – obstar ou dificultar ação das autoridades ambientais competentes no exercício de suas 

funções; 

XX – descumprir atos emanados da autoridade ambiental visando à aplicação da legislação 

vigente; 

XXI –

transgrediroutrasnormas,diretrizes,padrõesouparâmetrosmunicipais,estaduaisoufederais,legaisou 

regulamentares, destinadosàproteção domeioambiente; 

§1° Sem prejuízo ou aplicação das penalidades cabíveis, é o infrator obrigado a indenizar 

ourepararosdanos causadosaomeio ambiente ea terceirosafetados. 

§2°Ocometimentodenovainfraçãoporagentebeneficiadocomaconversãodemultasimplesem 

prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio 

ambiente,implicaráaaplicaçãodemultaemdobro dovalor daquelaanteriormenteimposta. 

§3° Constitui reincidência a prática de nova infração ambiental cometida pelo mesmo 

agentenoperíodo de trêsanos, classificada como: 

I –específica:cometimentodeinfraçãodamesmanatureza;ou 

II –genérica:ocometimentodeinfraçãoambientaldenaturezadiversa. 

§4°Nocasodereincidênciaespecíficaougenérica,amultaaserimpostapelapráticadanovainfraçãoter

á seu valoraumentado ao triploeao dobro,respectivamente. 

 

Art.179Adegradaçãodosecossistemas,dopatrimônioedosrecursosnaturaisquecompõeoestuáriod

osriosPotengi/Jundiaí,implicaráaoagenteaobrigaçãoderepararodanocausadoea 

sujeiçãoàspenalidadesprevistasnoart.14daLeino6.938,de31deagostode1981,elevadoolimitemáx

imodamulta ao dobrodo seu valor correspondente. 

 

Art.180OMunicípiopoderáadotarmedidasdeemergência,visandoreduzir,noslimitesnecessários,

ouparalisar, peloprazomáximo de trintadias, as atividades poluidoras. 

Parágrafoúnico.DadecisãoproferidacombasenesteArtigo,caberárecurso,semefeito 

suspensivo,noprazo de 5(cinco) dias, aodirigentedo Órgão Municipalde MeioAmbiente. 

 

 

SEÇÃOIII 
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DOPROCESSOADMINISTRATIVO 

 

Art.181 Sãoautoridades 

municipaiscompetentesparalavrarautodeinfraçãoambientaleinstaurarprocessoadministrativo: 

§1°osfuncionáriosdeórgãosambientaisintegrantesdoSistemaMunicipaldeDesenvolvimentoAmb

iental -SISMUDA, designados paraasatividadesdefiscalização. 

§2°Qualquerpessoa,constatandoinfraçãoambiental,poderádirigirrepresentaçãoàsautoridades

 relacionadasnoparágrafoanterior, paraefeitodoexercíciodoseupoderdepolícia. 

 

Art.182Aautoridadeambientalquetiverconhecimentodeinfraçãoambientaléobrigadapromoveras

uaapuraçãoimediata,medianteprocessoadministrativopróprio,sobpenadecorresponsabilidade. 

 

Art.183Oprocessoadministrativoparaapuraçãodeinfraçãoambientaldeveobservarosseguintespra

zosmáximos: 

I –

20(vinte)diasparaoinfratoroferecerdefesaouimpugnaçãocontraoautodeinfração,contadosdadatadac

iênciadaautuação; 

II –

30(trinta)diasparaaautoridadecompetentejulgaroautodeinfração,contadosdadatadasualavratura,apr

esentadaounão adefesaouimpugnação; 

III –20(vinte)diasparaoinfratorrecorrerdadecisãocondenatóriaàinstânciasuperiordo 

SistemaMunicipaldeDesenvolvimentoAmbiental-

SISMUDA,ououtrosórgãosdeacordocomaáreade abrangênciadainfração; 

IV –05(cinco)diasparaopagamentodemulta,contadosdadatadorecebimentodanotificação. 

 

Art.184Asinfraçõesàlegislaçãoambientalserãoapuradasemprocessoadministrativopróprio,inicia

docomalavratura doautode infração,observadoso ritoeprazosestabelecidosnestaLei. 

 

Art.185 

Oautodeinfraçãoserálavradopelaautoridadeambientalqueahouverconstatado,devendoconter: 

I – o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectiva coordenada geográfica e 
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endereço; 

II –a localizaçãoprecisa; 

III –descriçãodainfraçãoemençãododispositivolegalouregulamentartransgredido; 

IV –penalidadeaqueestásujeitooinfratoreorespectivopreceitolegalqueautorizaasuaimposição;V 

–ciência,peloautuado,dequeresponderápelofato em processoadministrativo; 

VI –

assinaturadoinfratorouseurepresentantenãoconstituiformalidadeessencialàvalidadedoauto,nemim

plica emconfissão,nem arecusaconstitui agravante; 

VII –prazopararecolhimentodamulta,quandoaplicada,ouapresentaçãodedefesa. 

 

Art. 186No caso de aplicação das penalidades de apreensão e de suspensão de venda do 

produto,noautodeinfraçãodeveráconstar,ainda,anatureza,quantidade,nomeoumarca,procedência

,localondeoprodutoficarádepositado eoseufieldepositário. 

§1° As omissões ou incorreções na lavratura do auto de infração não acarretarão nulidade 

domesmoquando do processo constarem os elementos necessários à determinação da 

infraçãoe doinfrator. 

§2° Instaurado o processo administrativo, o Órgão responsável pela gestão ambiental 

doMunicípio,    determinará ao infrator, desde logo, a correção da irregularidade, ou medidas 

denaturezacautelar,tendo em vistaanecessidadedeevitaraconsumaçãodedanomaisgrave. 

 

Art. 187O infrator será notificado para ciência da infração: 

I –via Correios com Aviso de recebimento; 

II –Pessoalmente no formato físico ou eletrônico, desde com a sinalização de recebido;ou 

III -

poredital,publicadoumaúnicavez,emórgãodeimprensaoficial,ouemjornaldegrandecirculaçãonoMu

nicípio, casoasalternativas dosincisos I e IIsejamfrustradas.via postal; 

§1° Se o infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciência, deverá 

essacircunstânciaser

 mencionadaexpressamentepelaautoridadequeefetuouanotificação,devend

otambém constar aidentificaçãodeuma testemunha. 

§2°Oinfratorpoderáoferecerdefesaouimpugnaçãodoautodeinfraçãonoprazode20(vinte)diasúteis
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contadosda ciênciadaautuação. 

§3° Antes do julgamento de defesa ou de impugnação a que se refere este artigo, 

deveráautoridadejulgadora ouvir o autuante, que terá o prazo de 5 (cinco) dias para se 

pronunciar arespeito. 

§4°Ainstruçãodoprocessodeveserconcluídanoprazomáximode60(sessenta)dias,salvoprorrogaçã

oautorizada pelo Dirigente do Órgão responsável pela gestão ambiental do 

Município,mediantedespachofundamentado. 

§5°Apresentadaounãoadefesaouimpugnação,oautodeinfraçãoserájulgadopeloDirigentedo 

Órgão     responsável pela gestão ambiental do Município, publicando-se a decisão no 

DiárioOficialdo Município. 

§6° No prazo de 20 (vinte) dias corridos após a publicação da decisão, caberá recurso 

aoConselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental,por partedo 

infratorouporquemdemonstrarinteresse legítimo. 

 

Art.188Osservidoressãoresponsáveispelasdeclaraçõesquefizeramnosautosdeinfração,sendopas

síveisdepunição,por faltagrave,emcaso defalsidadeouomissãodolosa. 

 

Art.189Ultimadaainstruçãodoprocesso,umavezesgotadososprazospararecursos,aautoridadeam

bientalproferiráa decisão final,dandooprocesso porconcluso,notificandooinfrator. 

 

Art. 190Poderá ainda ao infrator, solicitar ao Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Ambiental a reavaliação da legislação 

ambientalvigente,entretanto,essasolicitaçãonãointerferiránosautosdoprocessoenãoteráquaisquer

reflexossobreomesmo,significandoapenas umacontribuiçãoparaaperfeiçoamento desteCódigo. 

§1°Oinfratordeveráapresentarsugestãoporescrito,tecnicamentefundamentadaeindicandoclaram

enteo Título, Secção, Artigo e ou incisos e alíneas que deseje seja reavaliada peloConselho 

Municipal de Desenvolvimento Ambiental. 

§2° Tal iniciativa não obriga o Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental a acatar as 

modificações propostas, mas entrará napautade

 reuniõesdoreferidoConselhodeDefesadoMeioAmbientesequencialmenteaoutras

demandasseguindoas datasdeentradaregistradasno seuprotocolo. 
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§3° A sequência de datas acima referidas poderá ser alterada somente nos casos de 

inserçãodedemandas,consideradasapósdeliberaçãopeloConselho Municipal de 

Desenvolvimento 

Ambientalcomoemcaráterderegimedeurgência,podendoessaespecíficademanda,serinseridaprior

itariamentenapautadereuniõesdoConselho, independentementede suadata 

deentradanoprotocolo. 

 

Art. 191Quando aplicada a pena de multa, esgotados os recursos administrativos, o infrator 

seránotificado para efetuar o pagamento no prazo de 05 (cinco) dias, podendo esse prazo ser 

ampliadopelo órgão responsável pela gestão ambiental do Município, não podendo exceder a 

60 (sessenta)dias, contados da data do recebimento da notificação, recolhendo o respectivo 

valor à conta do FundoMunicipalDe PreservaçãoAmbientaldoMunicípiode Serra Caiada/RN. 

§1° O valor estipulado da pena de multa, combinado no auto de infração, será corrigido 

pelosíndicesoficiaisvigentes,por ocasiãoda expediçãodanotificaçãoparaoseu pagamento. 

§2°Anotificaçãoparapagamentodamultaseráfeitamedianteregistro postal. 

§3°Onãorecolhimentodamulta,dentrodoprazofixadonesteartigo,implicaráasuainscriçãoparacobr

ançajudicial,naforma da legislaçãopertinente. 

 

Art. 192Poderá ser declarada a extinção de processo administrativo, desde que tenha 

havidocomprovadamenteareparaçãododanoambiental,registradaemlaudoemitidopeloórgãoresp

onsávelpela gestão ambiental do Município, salvaguardados os dispositivos legais da 

legislação federal,estaduale municipal vigentes. 

§1° Na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, 

oprazode

 suspensãodoprocessoseráprorrogado,atéoperíodomáximode90(noventa)dias,acr

escidodemais06(seis)meses,comsuspensãodoprazodaprescrição. 

 

§2° Findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação 

dereparação 

dodanoambiental,podendo,conformeseuresultado,sernovamenteprorrogadooperíodo de 

suspensão, atéo máximo desessentadiaspara finalização de análisese novasavaliações. 
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§3°Esgotadooprazomáximodeprorrogação,adeclaraçãodeextinçãodoprocessoadministrativodep

enderádelaudodeconstataçãoquecomproveteroacusadotomadoasprovidênciasnecessárias 

àreparação integraldodano. 

§4oAextinçãodoprocessoadministrativoficacondicionadoaopagamentodamultadecorrentedoaut

ode infraçãoapurada, conformeo caso. 

 

Art. 193Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se 

osrespectivosautos. 

 

Art. 194Os animais serão libertados em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos, 

fundações 

ouentidadesassemelhadas,desdequefiquemsobaresponsabilidadedetécnicoshabilitados. 

 

Art. 195 Tratando-se de produtos perecíveis não-alimentares, serão estes avaliados e doados 

aprogramas sociais do município, ou a instituições científicas, hospitalares, penais e outras, 

com osmesmosfins beneficentes. 

 

Art.196Tratando-

sedeprodutosperecíveispassíveisdeutilizaçãoparafinsalimentares,serãoestesavaliados e doados 

a programas sociais do município, de combate à fome e a desnutrição ou 

ainstituiçõescientíficas,hospitalares,penaiseoutras,com osmesmos fins beneficentes. 

 

Art. 197Tratando-se de madeiras serão estas avaliadas e doadas a programas habitacionais 

domunicípio voltados à população de baixa renda, ou como benefício de melhoria habitacional 

em ÁreasEspeciais de Interesse Social, conforme definido em zoneamento nas leis específicas 

do Município de Serra Caiada/RN,ouaindaainstituiçõeseducacionaispúblicasdomunicípio. 

 

Art.198Nãohavendoprogramashabitacionaisoudemelhoriahabitacionalemcursonomunicípioou

ainda, instituições educacionais públicas, a madeira então será levada a leilão, e o valor 

arrecadadorevertidoao Fundo Municipal 
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Art. 199Caberá ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental aprovar proposta do 

órgão responsável pela gestão ambiental 

domunicípioparadefiniçãodosdestinatários,oscritériosenormasparadoaçãodeprodutosedamadeir

aapreendida. 

 

Art.200Osprodutosesubprodutosdafaunanãoperecíveisserãodestruídosoudoadosainstituiçõesci

entíficas,culturais oueducacionais públicas. 

 

Art.201 

Osinstrumentosutilizadosnapráticadainfraçãoserãovendidos,garantidaasuadescaracterizaçãopor

meioda reciclagem. 

 

Art.202Osprodutosesubprodutosacimareferidos,nãoretiradospelobeneficiárionoprazoestabeleci

do no documento de doação, sem justificativa, serão objeto de nova doação ou leilão, 

acritériodoórgãoresponsávelpelagestãoambientaldoMunicípio,revertendoosrecursosarrecadado

sparaoFundoMunicipal,correndooscustosoperacionaisdedepósito,remoção,transporte,beneficia

mentoedemais encargos legaisàcontadobeneficiário. 

 

Art. 203Os equipamentos, os petrechos e os demais instrumentos utilizados na prática da 

infraçãoserão vendidos pelo órgão responsável pela apreensão, garantida a sua 

descaracterização por meiodareciclagem. 

Parágrafoúnico.Oórgãoresponsávelpelagestãoambientaldomunicípiopoderáutilizaremserviços

de recuperação e controle da qualidade ambiental do município ou por entidade por ele 

indicada,legalmente constituída, e autorizada pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Ambiental para consecução de serviços de recuperação econtroledaqualidadeambiental 

domunicípio. 

 

Art. 204 Caso os instrumentos a que se refere o artigo anterior tenham utilidade para uso 

nasatividades dos órgãos ambientais e de entidades científicas, culturais, educacionais, 

hospitalares,penais,militares,públicaseoutrasentidadescomfinsbeneficentes,serãodoados 

aestas,apóspréviaavaliaçãodoórgãoresponsávelpelagestãoambientaldoMunicípioemedianteterm
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oderesponsabilidadeempreservaçãoambientalassinado pelo beneficiário. 

 

Art.205Tratando-

sedeapreensãodesubstânciasouprodutostóxicos,perigososounocivosàsaúdehumanaouaomeioam

biente,asmedidasaseremadotadas,sejadestinaçãofinaloudestruição,serãodeterminadaspeloórgão 

competenteecorrerão àsexpensasdo infrator. 

 

Art.206Ficaproibidaatransferênciaaterceiros,aqualquertítulo,dosanimais,produtos,subprodutos,

instrumentos, apetrechos, equipamentos, veículos e embarcações de pesca, deque trata este 

artigo,salvonahipótesedeentidadesassociativistasemedianteautorizaçãodaautoridadecompetente

; 

 

CAPÍTULOIV 

DOSEMBARGOS,DASINTERDIÇÕESEDASDEMOLIÇÕES 

 

Art. 207 Qualquer construção, demolição, reconstrução, ampliação, reforma, serviços ou 

instalaçõesdeverá ser, a qualquer tempo, embargada ou interditada quando oferecer risco ou 

perigo a populaçãoou aomeioambiente. 

 

Art. 208 Esgotadas as medidas administrativas voltadas ao cumprimento dos dispositivos 

desta lei, afiscalização deverá promover o embargo ou a interdição, sem prejuízo da aplicação 

das demaissançõescabíveis. 

Parágrafoúnico. O descumprimento do embargo ou da interdição ensejará a aplicação de 

multa diária de 10% (dez por cento) a 100% (cem por cento) do valor da multa constante do 

auto de infração. 

 

Art.209 O infrator deverá ser notifica do pessoalmente ou por meio de edital publicado no 

Diário Oficial do Município da determinação do embargo ou da interdição. 

 

Art. 210 A interdição ou o embargo somente serão levantados quando cumpridas as 

exigências que os motivaram e comprovado o pagamento de eventuais sanções pecuniárias. 
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Art.211 A demolição ou o desmonte, parcial ou total, deverá ser determinado em se tratando 

de obra, infraestruturas ou instalações clandestinas, sem possibilidade de legalização. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 211Os responsáveis por atividades e empreendimentos em funcionamento no território 

doMunicípio de Serra Caiada/RN deverão, no prazo de doze meses e no que couber, submeter 

àaprovação da SEMA o plano de adequação às imposições estabelecidas nesta Lei que não 

seconstituíam exigênciade Lei anterior. 

Parágrafo único. O secretário da SEMA, mediante despacho motivado, ouvido o Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Ambiental, poderáprorrogar o prazo a que se refere o caput 

desse artigo desde que, por razões técnicas ou financeirasdemonstráveis,seja solicitado pelo 

interessado. 

 

Art. 212 O Poder Público Municipal estabelecerá por lei, normas, parâmetros e padrões de 

utilizaçãodos recursos ambientais, quando necessário, cuja inobservância caracterizará 

degradação ambiental,sujeitando os infratores às penalidades previstas nesta Lei, bem como às 

exigências de adoção demedidasnecessárias àrecuperaçãodaáreadegradada. 

 

Art. 213 Ficam sujeitas às normas dispostas nesta Lei pessoas físicas e jurídicas, inclusive 

Órgãos e Entidades Públicas Municipais, Estaduais e Federais, que pretenderem executar 

quaisquer das atividades passíveis de Licenciamento Ambientalde competênciada SEMA. 

 

Art. 214° Esta Lei entra em vigor em 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

 

 

  Prefeitura Municipal de Serra Caiada, Estado do Rio Grande do Norte, em 09 de 

dezembro de 2024. 

 



   

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

Rua Nossa Senhora da Conceição, 355, Centro - CNPJ: 08.078.412/0001-56 

Tel.: (84) 3190-3170 – e-mail: gabpref@serracaiada.rn.gov.br 
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JOÃO MARIA ANDRADE FURTADO FILHO 

Prefeito Municipal 
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